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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de informática, para fornecimento de solução 
integrada de licenciamento de “Plataforma de Gestão Educacional”, compreendendo implantação, parametrização, 
migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
 

Caso deseja receber informações a respeito do andamento desta licitação, fineza preencher os dados abaixo e 
los pelo endereço: licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br. 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 55/2021 
REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 8667/2021 

 
 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de informática, para fornecimento de solução 
Educacional”, compreendendo implantação, parametrização, 

andamento desta licitação, fineza preencher os dados abaixo e 



            ESTADO DO RIO DE JANEIRO
            PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
            Secretaria Municipal de Governo

Pregoeira:  Elaine Martins Fonseca
 
Equipe de Apoio: Débora Heringer de Moura Pina

Cintia Correa Leandro
Miguel Jorge Reis da Silva
Neiva Maura Gomes Guarabú
Régis Silva Bento

 
 
Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria n.º 
 
 
SUMÁRIO 
 
PREÂMBULO 

1. OBJETO 
2. DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4. DA PARTICIPAÇÃO  
5. DO CREDENCIAMENTO  
6. DA PROPOSTA  
7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8. DA HABILITAÇÃO  
9. DO RECURSO  

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS ESTIMADOS 
14. DA CONTRATAÇÃO  
15. DO PRAZO, DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
16. DO PAGAMENTO  
17. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 
18. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – (MODELO) CREDENCIAMENTO;
ANEXO III – (MODELO) DECLARAÇÃO DE QUE PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - (MODELO) PROPOSTA COMERCIAL;
ANEXO V – (MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO;
ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO VII– (MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO;
ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO IX – (MODELO) - ANÁLISE ECONÔMICO
ANEXO X – (MODELO) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
ANEXO XI – (MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO
ANEXO XII – (MODELO) DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
ANEXO XIII - (MODELO) ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 

Secretaria Municipal de Governo 

2 

 
PREGÃO PRESENCIAL 

 
 
 

Elaine Martins Fonseca 

Débora Heringer de Moura Pina 
Cintia Correa Leandro 
Miguel Jorge Reis da Silva 
Neiva Maura Gomes Guarabú 

Bento 

Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria n.º 1544/2021 de 27 de setembro de 2021.

DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS ESTIMADOS  

DO PRAZO, DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO  

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

(MODELO) CREDENCIAMENTO; 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE QUE PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
(MODELO) PROPOSTA COMERCIAL; 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO; 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO;

 
ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO

(MODELO) DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
(MODELO) ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

de 2021. 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE QUE PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO; 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 
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O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade 
Tipo Menor Preço global, cuja sessão pub
na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu situada na Rua Padre Anchieta 234 
n.º 10.520, de 17.07.02, pelo Decreto Municipal n.º 520,
Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.93, e alterações 
posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do
 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de informática, para fornecimento de solução 
integrada de licenciamento de “Plataforma de Gestão Educacional”, compreendendo implantação, parametrização,
migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
 
2. DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO
 
2.1. O preço global é estimado no valor de R$ 
oito centavos), pela Administração foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
- ANEXO IV deste Edital. 
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta do Programa de Trabalho nº 
Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências 
quanto à documentação, que consiste em:
 
a) credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a existência 
dos necessários poderes para a formulação de propostas e par
b) declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
c) proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licit
número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 
d) documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e 
o número da licitação, além dos dizeres: “Envelo
e) Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do 
envelope e entregar os “Envelope 01 – Proposta Comercial” e “
não será permitido a nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos envelopes abertos. 
4.1.1. Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de 
participação do certame. 
4.1.2. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4.1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da LC 
123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3
das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo.
4.1.4. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 
designados respectivamente por MEI/ME/EPP.
4.1.5. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório;
 
4.2. Não poderão participar da presente licitação:
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição
b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
Administração Municipal Direta e Indireta
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 
entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração
e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.
 
4.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
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PREÂMBULO 
 

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.° 55/2021

, cuja sessão publica terá início no dia 01/12/2021, às 09h30min, 
na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu situada na Rua Padre Anchieta 234 - Centro, regida pela Lei Federal 
n.º 10.520, de 17.07.02, pelo Decreto Municipal n.º 520, de 15.04.2015, Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019, pela Lei 
Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.93, e alterações 
posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital.

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de informática, para fornecimento de solução 
integrada de licenciamento de “Plataforma de Gestão Educacional”, compreendendo implantação, parametrização,
migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico, conforme especificações constantes do 

deste Edital. 

2. DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

. O preço global é estimado no valor de R$ 1.333.801,08 (um milhão, trezentos e trinta e três mil, oitocentos e um reais e 
), pela Administração foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta do Programa de Trabalho nº 

. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste Edital, inclusive 
quanto à documentação, que consiste em: 

credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a existência 
dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame;

declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licit

número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 – Proposta Comercial”; 
documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e 

Envelope 02 – Habilitação”; 
Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do 

Proposta Comercial” e “Envelope 02 – Habilitação” lacrados no mesmo instante, 
á permitido a nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos envelopes abertos. 

Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de 

ame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da LC 

123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma 
das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo. 

. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 
MEI/ME/EPP. 

A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório;

Não poderão participar da presente licitação: 
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93;
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 
entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública; 
e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.

A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
1, REGISTRO DE PREÇO, do 

, na sala de Reunião localizada 
Centro, regida pela Lei Federal 

de 15.04.2015, Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019, pela Lei 
Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.93, e alterações 

disposto neste Edital. 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de informática, para fornecimento de solução 
integrada de licenciamento de “Plataforma de Gestão Educacional”, compreendendo implantação, parametrização, 

conforme especificações constantes do 

um milhão, trezentos e trinta e três mil, oitocentos e um reais e 
), pela Administração foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta do Programa de Trabalho nº 20.07.12.361.0040.2.124 e 

constantes deste Edital, inclusive 

credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a existência 
a a prática dos demais atos inerentes ao certame; 

declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o 

documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e 

Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do 
Habilitação” lacrados no mesmo instante, 

á permitido a nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos envelopes abertos.  
Fica proibido o fechamento de qualquer dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de 

ame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das prerrogativas da LC 

º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma 

. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 

A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório; 

b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas; 
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 

os do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93; 
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 

e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 

A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
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5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes para a formulação
de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando
o habilite. 
5.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada 
de Apoio.  
5.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido dos 
seguintes documentos: 
 

a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido e devidament
inscrito no Órgão a que pertencente;

b. Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de sociedade 
comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 
No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, disponível em 
responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser apresentado o decreto de 
autorização, no qual estejam express
de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

c. Procuração pública ou particular 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”;

d. O licitante deverá apresentar a Declaração em atendimento ao inciso VII
(conforme Anexo III) e as declarações (
fato impeditivo da habilitação, Declaração de
Micro empreendedor Individual, Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, 
empregados públicos ou dirigentes do Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, n
(cento e oitenta) dias, ocupantes de 
tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador, conforme disposição do artigo 
9º, da Lei 8.666/93 e Declaração de Ela
apresentação das referidas  Declarações, sob pena de inaptidão para participar do certame; 

e. O licitante enquadrado na condição de microempresa 
apresentar: 
1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO VIII);
2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na condição de 

microempresa – ME ou empresa de pequeno porte 
(JUCERJA). 

e1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 
item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado ju
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o beneficio 
previsto na alínea “e” deste item; 

f. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no end
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:
f.1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos o
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado 
junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo não 
poderá participar das fases posteriores da licitação.

 
6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (
Termo de Referência (Anexo I). 
6.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, poderão fazer o 
download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu no 
endereço http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de Licitações, na seção de Downloads e procedendo da 
seguinte forma: 
a) baixe o Sistema para Cotação – Betha Auto Cotação em seguida instale o programa;
b) abra o programa e efetue o cadastro de sua empresa;
c) baixe na seção Todas as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que está compactado 
junto com a proposta baixada no site oficial;
d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e efetue o lançamento dos 
valores unitários da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as exigências contidas no item 4.1.3, 
utilizando o campo observação se necessário e, em seguida clique em gravar;
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No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes para a formulação
de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando-se junto ao Pregoeiro munido de documento que 

A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes

O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido dos 

Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido e devidament
inscrito no Órgão a que pertencente; 
Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de sociedade 
comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 

o caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor 
CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br

responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser apresentado o decreto de 
autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 
Procuração pública ou particular com firma reconhecida ou Credenciamento, conforme o 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”;
O licitante deverá apresentar a Declaração em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 

e as declarações (ANEXO VII, ANEXO X, ANEXO XI e ANEXO XII),
Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, 
empregados públicos ou dirigentes do Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, n
(cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que 
tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador, conforme disposição do artigo 
9º, da Lei 8.666/93 e Declaração de Elaboração Independente de Proposta, porém será indispensável a 
apresentação das referidas  Declarações, sob pena de inaptidão para participar do certame; 
O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte 

Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO VIII);
Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na condição de 

ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada no respectivo órgão de registro público 

O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 
item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado ju
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o beneficio 

 
Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no end
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 
f.1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos o
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado 
junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo não 

s posteriores da licitação. 

A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo IV) deste Edital, obedecidas as disposições do 

6.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, poderão fazer o 
download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu no 

eu.rj.gov.br, na página de Licitações, na seção de Downloads e procedendo da 

Betha Auto Cotação em seguida instale o programa;
b) abra o programa e efetue o cadastro de sua empresa; 

as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que está compactado 
junto com a proposta baixada no site oficial; 
d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e efetue o lançamento dos 

da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as exigências contidas no item 4.1.3, 
utilizando o campo observação se necessário e, em seguida clique em gravar; 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes para a formulação 
se junto ao Pregoeiro munido de documento que 

fora dos envelopes, para análise pela Equipe 

O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido dos 

Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido e devidamente 

Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando de sociedade 
comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 

o caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor 
http://www.portaldoempreendedor.gov.br; No caso de sociedade civil, o 

responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício. Em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deve ser apresentado o decreto de 

os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

conforme o Anexo II, exceto 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”; 

do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 
ANEXO X, ANEXO XI e ANEXO XII), de superveniência de 

enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, 

empregados públicos ou dirigentes do Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 
cargo, emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que 

tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador, conforme disposição do artigo 
boração Independente de Proposta, porém será indispensável a 

apresentação das referidas  Declarações, sob pena de inaptidão para participar do certame;  
ME ou empresa de pequeno porte – EPP deverá 

Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO VIII); 
Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na condição de 

no respectivo órgão de registro público 

O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 
item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado junto ao órgão de 
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o beneficio 

Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 

f.1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou 
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado 
junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo não 

) deste Edital, obedecidas as disposições do 

6.1.1. A fim de obter maior celeridade e eficiência no procedimento licitatório, os Licitantes, poderão fazer o 
download do programa Betha AutoCotação através do site oficial da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu no 

eu.rj.gov.br, na página de Licitações, na seção de Downloads e procedendo da 

 

as Licitações o Edital e a Proposta e faça a extração do arquivo que está compactado 

d) abra o arquivo nomeado com AC_LICITACAO_PR_..... através do Betha Auto Cotação e efetue o lançamento dos 
da sua proposta, marca/modelos, bem como todas as exigências contidas no item 4.1.3, 
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e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de Preços;
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em seguida, feche o 
programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o mesmo para um pen drive que 
deverá ser trazido no dia do certame para a 
Compras; 
g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida no pen drive;
6.1.2. O programa Betha AutoCotação, facilitará o preenchimento da Proposta de 
erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras inconsistências, bem como, torna mais ágil e 
simples a leitura e análise da Proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, 
programa esse que é utilizado para gerenciar as licitações desta Prefeitura.
6.1.2.1. Caso o programa Betha AutoCotação instalado apresente algum tipo de erro, deverá ser baixado o 
programa atualizado no site  http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br
Downloads ou diretamente no site da Betha no linck http://download.betha.com.br/.
6.1.2.2. O LICITANTE NÃO FICA OBRIGADO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO FORMATO BETHA AUTO 
COTAÇÃO, podendo ser preenchido manualmente no formulário do Anexo IV que pode ser baixado no site 
http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de Licitações, Todas as Licitações, em formato PDF o qual estará 
compactado juntamente com o arquivo AC_LICITACAO_PR_..., conforme informado no item 7.1.3, “c”.
 
6.1.3. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos:
 
a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço completo, número de 
telefone, e-mail (se houver) e fax; 
b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no 
ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 
Compromisso de que dispõe de todas as condições técnicas e financeiras para a execução do Termo de Referência. Bem 
como, de todos os meios necessários à sua operação, nas especificações definidas, 
proposta. 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no campo 
correspondente na proposta; 

c) preços unitários e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, para 
todos os itens que compõem a proposta; 
d) data e assinatura do representante legal do licitante
 
6.1.4. No caso da existência de mais de um item
pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item.
6.1.5. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preç
julgamento seja menor preço por item. Caso seja por menor valor global, importará o preço total da proposta, sob pena de 
invalidação da mesma; 
6.1.6. Será considerada desclassifica a proposta com 
Comercial – Anexo IV deste Edital; 
6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem o 
seu perfeito entendimento ou que possam
consideradas insanáveis pelo Pregoeiro;
6.2. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 
6.3. Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a entrega dos materiais.
6.4. A proposta não poderá impor condições ou conter opções.
6.5. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local,
data e horário definidos neste Edital. 
6.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que estejam apenas 
grampeados, sob pena de invalidação da proposta;
 
6.7. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, i
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 
acordo com as previsões legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de L
Administração Pública Municipal. 
6.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões), será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao m
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas o
com efeito de certidão negativa; 
6.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação. 
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e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de Preços;
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em seguida, feche o 
programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o mesmo para um pen drive que 
deverá ser trazido no dia do certame para a efetuação da leitura da proposta de preço pelo Sistema Betha 

g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida no pen drive;
6.1.2. O programa Betha AutoCotação, facilitará o preenchimento da Proposta de Preço pelo licitante, evitando 
erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras inconsistências, bem como, torna mais ágil e 
simples a leitura e análise da Proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, 

esse que é utilizado para gerenciar as licitações desta Prefeitura. 
6.1.2.1. Caso o programa Betha AutoCotação instalado apresente algum tipo de erro, deverá ser baixado o 

p://www.casimirodeabreu.rj.gov.br, na página de Licitações, na seção de 
Downloads ou diretamente no site da Betha no linck http://download.betha.com.br/. 
6.1.2.2. O LICITANTE NÃO FICA OBRIGADO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO FORMATO BETHA AUTO 

do ser preenchido manualmente no formulário do Anexo IV que pode ser baixado no site 
, na página de Licitações, Todas as Licitações, em formato PDF o qual estará 

tado juntamente com o arquivo AC_LICITACAO_PR_..., conforme informado no item 7.1.3, “c”.

Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço completo, número de 

especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no Anexo I, de modo a identificar 
ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor,

de que dispõe de todas as condições técnicas e financeiras para a execução do Termo de Referência. Bem 
eios necessários à sua operação, nas especificações definidas, sob pena de desclassificação da

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no campo 

e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, para 

data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 

No caso da existência de mais de um item, o preço total proposto importará na multiplicação dos preços unitários 
pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item. 

Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário, desde que o 
julgamento seja menor preço por item. Caso seja por menor valor global, importará o preço total da proposta, sob pena de 

Será considerada desclassifica a proposta com valor unitário acima do valor máximo estimado constante da Proposta 

6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem o 
seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios que forem 
consideradas insanáveis pelo Pregoeiro; 

O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública.
estar incluídos todos os custos necessários para a entrega dos materiais.

A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 
A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local,

6.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que estejam apenas 
grampeados, sob pena de invalidação da proposta; 

Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 
acordo com as previsões legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de L

6.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões), será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas o

6.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 

e) faça a impressão da proposta e acrescente no envelope correspondente a Proposta de Preços; 
f) salve a proposta clicando no disque localizado na barra superior direito do programe, em seguida, feche o 
programa. Vá ao local aonde está o arquivo AC_LICITACAO_PR_..... e copie o mesmo para um pen drive que 

efetuação da leitura da proposta de preço pelo Sistema Betha 

g) não poderá existir divergência entre os valores da proposta impressa e a proposta contida no pen drive; 
Preço pelo licitante, evitando 

erros, rasuras geradas pelo preenchimento manuscrito e outras inconsistências, bem como, torna mais ágil e 
simples a leitura e análise da Proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio junto ao Sistema Betha Compras, 

6.1.2.1. Caso o programa Betha AutoCotação instalado apresente algum tipo de erro, deverá ser baixado o 
, na página de Licitações, na seção de 

6.1.2.2. O LICITANTE NÃO FICA OBRIGADO A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO FORMATO BETHA AUTO 
do ser preenchido manualmente no formulário do Anexo IV que pode ser baixado no site 

, na página de Licitações, Todas as Licitações, em formato PDF o qual estará 
tado juntamente com o arquivo AC_LICITACAO_PR_..., conforme informado no item 7.1.3, “c”. 

razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço completo, número de 

, de modo a identificar o produto 
Código de Defesa do Consumidor,e Declaração de 

de que dispõe de todas as condições técnicas e financeiras para a execução do Termo de Referência. Bem 
sob pena de desclassificação da 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no campo 

e total em moeda corrente do País, em algarismos, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, para 

com a identificação de seu nome abaixo da assinatura; 

o preço total proposto importará na multiplicação dos preços unitários 

o total, prevalecerá o valor do preço unitário, desde que o 
julgamento seja menor preço por item. Caso seja por menor valor global, importará o preço total da proposta, sob pena de 

valor unitário acima do valor máximo estimado constante da Proposta 

6.1.7. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem o 
comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios que forem 

, a contar da data da sessão pública. 
estar incluídos todos os custos necessários para a entrega dos materiais. 

A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, 

6.6. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que estejam apenas 

nclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 
acordo com as previsões legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

6.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões), será 
omento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

6.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
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6.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e 
na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar a 
penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o 
benefício previstos no item 6.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento no 
prazo previsto em Lei. 
 
6.8. Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 
tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes.
 
7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
 
7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes, 
devendo o interessado, ou seu representant
formulação de proposta e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
7.1.1. O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes
participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO.
7.1.2. A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
7.1.3. Após a hora estabelecida como limite para a entr
Comercial da licitante, nenhum outro envelope será recebido
7.1.4. Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitan
estabelecido no Preâmbulo e no subitem 7.1;
7.1.5. Em seguida, dar-se-á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação.
 
7.2. Da Classificação das Propostas: 
 
7.2.1. Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
7.2.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério de 
julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquele. 
7.2.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 
próximas três melhores propostas subseqüentes.
7.2.4. Qualquer discordância entre a descrição contida na Proposta de Preços e o Termo de Referência, no item 02, 
considerar-se-á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação
 
7.3. Dos Lances: 
 
7.3.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, 
a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
7.3.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos de lances, que 
retardam o procedimento. 
7.3.3. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de redução ou 
percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação.
7.3.4. Dos lances ofertados não caberá retratação.
7.3.5. Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a classificação de propostas 
iniciais com preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.3.6. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e a 
manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenaç
7.3.7. O encerramento da etapa de lances dar
convidados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.3.8. Se não forem ofertados lances verbais, s
seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente.
7.3.9. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada nã
apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 
art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006.
7.3.10. Ocorrendo o empate, proceder-se-
7.3.10.1. a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no c
de preclusão do exercício do direito de desempate;
7.3.10.2. não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou sendo inabilitada 
pela não regularização fiscal no prazo estabelecido no subiitem 8.7.1 de
remanescentes, cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 
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6.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e 
na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar a 
penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o 

previstos no item 6.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento no 

Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 
iferenciado em relação aos demais licitantes. 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes, 
devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e comprovar a existência dos poderes necessários para a 
formulação de proposta e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes
participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO. 

A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a Documentação e a Proposta 

nenhum outro envelope será recebido, nem tampouco será permitida a sua
Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes, e não

estabelecido no Preâmbulo e no subitem 7.1; 
á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação.

propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo 

Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério de 
nto indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 
opostas subseqüentes. 

Qualquer discordância entre a descrição contida na Proposta de Preços e o Termo de Referência, no item 02, 
á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação

O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, 
a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos de lances, que 

A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de redução ou 
entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 

Dos lances ofertados não caberá retratação. 
Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a classificação de propostas 

izado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e a 

manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, todos

convidados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda que 

seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente.
Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta 

apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 
art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

-á da seguinte forma: 
. a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no c
de preclusão do exercício do direito de desempate; 

. não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou sendo inabilitada 
pela não regularização fiscal no prazo estabelecido no subiitem 8.7.1 deste Edital, serão convocadas as demais ME e EPP 
remanescentes, cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, 

6.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado que 
na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar a 
penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o 

previstos no item 6.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento no 

Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 

No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos envelopes, 
se e comprovar a existência dos poderes necessários para a 

O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao credenciamento dos 

A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 
ega dos envelopes contendo a Documentação e a Proposta 

, nem tampouco será permitida a sua troca; 
não haverá tolerância de horário 

á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 

propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo 

Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço, conforme critério de 
nto indicado no preâmbulo deste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 

Qualquer discordância entre a descrição contida na Proposta de Preços e o Termo de Referência, no item 02, 
á a especificação contida na Proposta de Preço (Anexo IV), sob pena de Desclassificação 

O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, 
a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

em qualquer momento, estipular lances mínimos, a fim de evitar excessos de lances, que 

A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de redução ou 

Caso o sistema informatizado de realização do pregão não defina automaticamente a classificação de propostas 
izado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de lances e a 
 

todos os licitantes classificados ou 

erá verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda que 
seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente. 

o tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta 
apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 

. a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena 

. não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, ou sendo inabilitada 
ste Edital, serão convocadas as demais ME e EPP 

remanescentes, cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, 
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7.3.11. No caso de equivalência dos valores apresenta
caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.3.12. Na hipótese da não contratação nos termos previstos n
que cumpridas às condições de habilitação, em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances.
7.3.13. Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a cont
 
7.4. Da Exequibilidade dos Preços: 
 
7.4.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela classificada 
provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.4.1.1. Para fins de aceitabilidade da ofer
estimativa definida pela Administração, observado o critério de julgamento estabelecido neste Edital.
7.4.1.2. Não serão aceitas propostas com preços superiores ao valor total 
como não serão aceitos preço unitários superiores aos constantes no Cronograma Físico Financeiro estimada 
deste Edital.  
7.4.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) 
licitante demonstre a exeqüibilidade do seu preço através de documentos comprobatórios. Se for confirmada a 
inexeqüibilidade, o Pregoeiro convocará o próximo licitante melhor classificado, obedecida a ordem de classificação das 
ofertas até a apuração de uma que atenda as condições estabelecidas neste Edital.
7.4.3. Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos:
a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e/ou
b) contratação em andamento com preços semelhantes.
7.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre posteriormente a 
sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas pela não manutenção da proposta, in
20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta originária, sem prejuízo de outras sanções como aquela tipificada 
no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, além das demais cominações legais, observadas a ampla defesa e o 
contraditório. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 
neste Edital. Para a habilitação, a licitante deverá apresentar:
 
8.1.1. Documentos referentes à Habilitação Jurídica:
a) Para empresário individual: registro comercial;
b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comerc
arquivado na Junta Comercial; 
c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual;
d) cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autoriza
expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.
e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos documentos 
acima. 
 
8.1.2. Documentos referentes à Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
Inscrição e Situação Cadastral; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, rel
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou certidão 
positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade com as 
contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’
nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos à Regularidade 
Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Dívida Ativa, 
emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Neg
Municipais; 
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No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido no 
caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado, desde 
que cumpridas às condições de habilitação, em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances.

. Caso haja necessidade, o pregoeiro poderá reagendar uma nova data para a continuação do certame.

Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela classificada 
provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

Para fins de aceitabilidade da oferta, o Pregoeiro deverá analisar o preço, em conformidade com a quantidade e a 
estimativa definida pela Administração, observado o critério de julgamento estabelecido neste Edital.
7.4.1.2. Não serão aceitas propostas com preços superiores ao valor total estimados pela Administração, bem 
como não serão aceitos preço unitários superiores aos constantes no Cronograma Físico Financeiro estimada 

Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) 
licitante demonstre a exeqüibilidade do seu preço através de documentos comprobatórios. Se for confirmada a 
inexeqüibilidade, o Pregoeiro convocará o próximo licitante melhor classificado, obedecida a ordem de classificação das 

as até a apuração de uma que atenda as condições estabelecidas neste Edital. 
. Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 

a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e/ou
contratação em andamento com preços semelhantes. 

7.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre posteriormente a 
se às sanções administrativas pela não manutenção da proposta, in

20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta originária, sem prejuízo de outras sanções como aquela tipificada 
no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, além das demais cominações legais, observadas a ampla defesa e o 

. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 

al. Para a habilitação, a licitante deverá apresentar: 

Documentos referentes à Habilitação Jurídica: 
Para empresário individual: registro comercial; 
Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comerc

Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual;
cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autoriza

expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras. 
CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos documentos 

es à Regularidade Fiscal: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante apresentação de Comprovante de 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS; 

zenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou certidão 
positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade com as 
contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos à Regularidade 
Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Dívida Ativa, 

a pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado; 
Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos Tributos 

dos pelas ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido no 
caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

a condição anterior, o objeto licitado será adjudicado, desde 
que cumpridas às condições de habilitação, em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

inuação do certame. 

Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela classificada 
provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

ta, o Pregoeiro deverá analisar o preço, em conformidade com a quantidade e a 
estimativa definida pela Administração, observado o critério de julgamento estabelecido neste Edital. 

estimados pela Administração, bem 
como não serão aceitos preço unitários superiores aos constantes no Cronograma Físico Financeiro estimada 

Caso o Pregoeiro entenda que o preço é inexeqüível, fica estabelecido o prazo de até 2 (dois) dias úteis, para que o 
licitante demonstre a exeqüibilidade do seu preço através de documentos comprobatórios. Se for confirmada a 
inexeqüibilidade, o Pregoeiro convocará o próximo licitante melhor classificado, obedecida a ordem de classificação das 

a) planilha de custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração; e/ou 

7.4.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre posteriormente a 
se às sanções administrativas pela não manutenção da proposta, inclusive multa de até 

20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta originária, sem prejuízo de outras sanções como aquela tipificada 
no art. 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, além das demais cominações legais, observadas a ampla defesa e o 

. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 

Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e cópia do Estatuto 

Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual; 
cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento 

CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos documentos 

CNPJ, mediante apresentação de Comprovante de 

ativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do Comprovante de 

zenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou certidão 
positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade com as 

a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos à Regularidade 
Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Dívida Ativa, 

Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
ativa de Débitos relativos aos Tributos 



            ESTADO DO RIO DE JANEIRO
            PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
            Secretaria Municipal de Governo

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de R
CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal 
 
8.1.3. Documentos referentes à Qualificação Econômico
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o prazo de 
validade; 

a1)Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou Pedido 
de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da documentação exigida 
no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo competente.
a2) Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, exceto se a empresa estiver sediada no 
município de Casimiro de Abreu; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas
exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na legislação pertinente em vigor;

b1) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompan
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão 
competente, na forma da Lei. 

c) Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, atravé
CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO XI deste Edital, o qual deverá ser assinado por Profissional Habilitado pelo 
Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente 
liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complexidade e acuidade da execução do 
objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do licitante visando o devido 
cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
d) Para as licitantes enquadradas na Instrução Normativa RFB nº 1.774/2017 que rege a Escrituração Contábil 
Digital (ECD), as demonstrações contábeis serão recebidas de acordo com a data limite vigente para a entrega de 
escrituração contábil digital, do Livro diário do exercício social, devidamente expedido pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED CONTÁBIL, sendo até o último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano
calendário a que se refere a escrituraçã
e) O Microempreendedor Individual - MEI fica dispensado da apresentação dos documentos arrolados no item 
8.1.3, “b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do artigo 18
31, inciso I da Lei n.º 8.666/93. 
 
8.1.4. Documentação relativa à regularidade trabalhista.
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título V
b) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 
9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro
sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde a firma 
tem sua sede ou Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituiçã
República, modelo Anexo VI deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei.
 
8.1.5. Declarações e Documentos Complementares
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo 
do Anexo VIII. 
b) Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do 
Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, emprego 
ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou 
colaborador, conforme disposição do artigo 9º, d
 
8.1.6. Documentos Referentes a Qualificação
 
a) Comprovação de aptidão técnica para os serviços, através da apresentação de atestado(
compatível(is) com os serviços objeto do presente edital, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
competentes para tanto, comprovando que a licitante detém experiência em: 
 a1) Serviços de implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e 
suporte técnico de sistemas de informática de gestão escolar;
 a2) Fornecimento de licença de uso por tempo determinado de softwares;
 
b) Prova de Capacidade Técnica Profissional, mediante comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega dos envelopes, profissional(is) detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica pela 
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Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de R
CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 

8.1.3. Documentos referentes à Qualificação Econômico-financeira: 
Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o prazo de 

será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou Pedido 
de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da documentação exigida 

de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo competente.
Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, exceto se a empresa estiver sediada no 

Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início das suas atividades no mesmo 
exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na legislação pertinente em vigor;

As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão 

Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, atravé
CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO XI deste Edital, o qual deverá ser assinado por Profissional Habilitado pelo 
Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente 
liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complexidade e acuidade da execução do 
objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do licitante visando o devido 

igações decorrentes da licitação. 
d) Para as licitantes enquadradas na Instrução Normativa RFB nº 1.774/2017 que rege a Escrituração Contábil 
Digital (ECD), as demonstrações contábeis serão recebidas de acordo com a data limite vigente para a entrega de 

crituração contábil digital, do Livro diário do exercício social, devidamente expedido pelo Sistema Público de 
SPED CONTÁBIL, sendo até o último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano

calendário a que se refere a escrituração. 
MEI fica dispensado da apresentação dos documentos arrolados no item 

8.1.3, “b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do artigo 18-A, §1º, da LC N.º 123 e do artigo 

Documentação relativa à regularidade trabalhista. 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 

9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro
sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde a firma 

Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituiçã
deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei. 

Declarações e Documentos Complementares: 
ção de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo 

Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do 
iro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, emprego 

ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou 
colaborador, conforme disposição do artigo 9º, da Lei 8.666/93, conforme Anexo XIII; 

os Referentes a Qualificação Técnica: 

Comprovação de aptidão técnica para os serviços, através da apresentação de atestado(
compatível(is) com os serviços objeto do presente edital, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
competentes para tanto, comprovando que a licitante detém experiência em:  

o, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e 
suporte técnico de sistemas de informática de gestão escolar; 

Fornecimento de licença de uso por tempo determinado de softwares; 

Prova de Capacidade Técnica Profissional, mediante comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega dos envelopes, profissional(is) detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica pela 

Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - 

Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o prazo de 

será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial ou Pedido 
de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da documentação exigida 

de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo competente. 
Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, exceto se a empresa estiver sediada no 

Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

ou sociedades com início das suas atividades no mesmo 
exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na legislação pertinente em vigor; 

hados do Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão 

Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do CÁLCULO DE ÍNDICES 
CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO XI deste Edital, o qual deverá ser assinado por Profissional Habilitado pelo 
Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente e 
liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complexidade e acuidade da execução do 
objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do licitante visando o devido 

d) Para as licitantes enquadradas na Instrução Normativa RFB nº 1.774/2017 que rege a Escrituração Contábil 
Digital (ECD), as demonstrações contábeis serão recebidas de acordo com a data limite vigente para a entrega de 

crituração contábil digital, do Livro diário do exercício social, devidamente expedido pelo Sistema Público de 
SPED CONTÁBIL, sendo até o último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-

MEI fica dispensado da apresentação dos documentos arrolados no item 
A, §1º, da LC N.º 123 e do artigo 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 
9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as licitantes 
sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde a firma 

Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da 
deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

ção de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo 

Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do 
iro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, emprego 

ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou 

Comprovação de aptidão técnica para os serviços, através da apresentação de atestado(s) técnico(s) pertinente(s) e 
compatível(is) com os serviços objeto do presente edital, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

o, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e 

Prova de Capacidade Técnica Profissional, mediante comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega dos envelopes, profissional(is) detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica pela 
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execução de serviços implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte 
técnico de sistemas de informática de gestão escolar.

c) A Licitante deverá apresentar comprovante que possui o direito autoral da ferramenta ou comprovar a representação 
legal do software com direito de modificações do mesmo quando necessário, através da apresentação de contrato ou 
documento equivalente. 

d) A Licitante deverá apresentar comprovante que o software possui registro de patente junto ao INPI 
Propriedade Industrial. 
 
8.2. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas “a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, poderão ser
pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em 
vigor na data da realização do Pregão. 
8.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos 
“a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, o licitante deverá incluí
8.2.2. Se os documentos relacionados itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas “a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, indicados nestes 
cadastros, estiverem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de habilitação.
8.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos que 
constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, 
devendo tais documentos serem juntados ao processo.
8.3.1. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em face 
do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado.
8.4. Os licitantes apresentarão documentos em cópias leg
designado para o pregão. 
8.5. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente con
Documentos. 
8.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações
exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz.
8.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apr
8.7.1. Havendo alguma restrição na comp
assegurado o prazo de 5  ( cinco) dias
declarado vencedor do certame, prorrogá
documentação, para pagamento ou parcel
positivas com efeito de certidão negativa; 
8.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação
a licitação. 
8.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado que 
na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar a 
penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o 
benefício previstos no item 6.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento no 
prazo previsto em Lei. 
8.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser 
dirigido ao Pregoeiro. 
8.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos.
8.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
8.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese de 
inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar
expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades limitadas, 
porém, deverão estar regular conforme determina os órgãos expedidores.
8.9. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção daquela 
que atenda ao Edital, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condições de habilitação, será declarado vencedor.
8.10. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
8.11. A Pregoeira manterá em seu poder os 
contrato com a(s) adjudicatária(s), devendo as referidas licitantes retirá
dias corridos, contados a partir dessa data, sendo que após expir
conteúdos, serão destruídos. 
8.12. O vencedor do certame deverá atender a PROVA DE CONCEITO conforme item 10.3 do Termo de Referência 
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implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte 
técnico de sistemas de informática de gestão escolar. 

A Licitante deverá apresentar comprovante que possui o direito autoral da ferramenta ou comprovar a representação 
legal do software com direito de modificações do mesmo quando necessário, através da apresentação de contrato ou 

Licitante deverá apresentar comprovante que o software possui registro de patente junto ao INPI 

. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas “a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, poderão ser
pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em 

. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas 
“a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, o licitante deverá incluí-los no envelope de habilitação. 

. Se os documentos relacionados itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas “a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, indicados nestes 
erem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de habilitação.

Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos que 
órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, 

devendo tais documentos serem juntados ao processo. 
. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 

onsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em face 
do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 

Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimentos matriz ou filial, 
exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz. 

As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

provação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões),
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento

gável por igual período, a critério da administração p
arcelamento do débito e para emissão de eventuais
 

não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 

. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado que 
a data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar a 

penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o 
.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento no 

. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser 

se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos.
A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

ões cabíveis. 
Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese de 

inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua 
dição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades limitadas, 

porém, deverão estar regular conforme determina os órgãos expedidores. 
Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro 

examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção daquela 
l, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condições de habilitação, será declarado vencedor.

Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes 

com a(s) adjudicatária(s), devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 
contados a partir dessa data, sendo que após expirado este prazo, os mesmos, juntamente com seus 

O vencedor do certame deverá atender a PROVA DE CONCEITO conforme item 10.3 do Termo de Referência 

implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte 

A Licitante deverá apresentar comprovante que possui o direito autoral da ferramenta ou comprovar a representação 
legal do software com direito de modificações do mesmo quando necessário, através da apresentação de contrato ou 

Licitante deverá apresentar comprovante que o software possui registro de patente junto ao INPI - Instituto Nacional de 

. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas “a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, poderão ser substituídos 
pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no referido cadastro, em 

itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas 

. Se os documentos relacionados itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 alíneas “a” e “b” e 8.1.4 alínea “a”, indicados nestes 
erem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de habilitação. 

Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos que 
órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, 

. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 
onsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em face 

íveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 

Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
sularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
de estabelecimentos matriz ou filial, 

As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões), será 
ento em que o proponente for 

stração pública, para regularização da 
ntuais certidões negativas ou 

não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.7.1, implicará decadência do direito à 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

, para a assinatura do contrato, ou revogar 

. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for comprovado que 
a data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a PMCA/RJ aplicar a 

penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as empresas que solicitarem o 
.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento da apresentação do documento no 

. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser 

se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos. 
A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese de 
ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua 

dição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades limitadas, 

Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção daquela 

l, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condições de habilitação, será declarado vencedor. 
Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

dos demais licitantes até a formalização do 
los no prazo máximo de 150 (cento e cinqüenta) 

ado este prazo, os mesmos, juntamente com seus 

O vencedor do certame deverá atender a PROVA DE CONCEITO conforme item 10.3 do Termo de Referência 
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para efetivação de sua habilitação.  
 
9. DO RECURSO 
 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja 
síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso.
9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso; 
9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de contra
razões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.
9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra
sociedade empresária, e protocolizado na Sede da Prefeitura 
Rua Padre Anchieta, 234, Centro – Casimiro de Abreu. 
9.2.1. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do mesmo, 
podendo a Administração Pública conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento. 
9.3. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo pelo 
Pregoeiro na respectiva ata. 
9.4. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes.
9.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 
informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após parecer 
Superior para decisão. 
9.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência do 
direito de interposição de recurso. 
9.7. O acolhimento do recurso importará a inva
 
10. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classifi
habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes.
10.2. O procedimento de Homologação do certame é atribuição da Autoridade Competente do FMS e ocorrerá após o 
julgamento e decisão dos recursos, casos existam, após a devida analise do procedimento pela Assessoria Jurídica 
aplicando-se o estabelecido no Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019.
 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, respei
registrados, a Secretaria/Fundo convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis contados da data do 
recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços.
11.2. Poderá, a proposta do licitante, ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a 
Secretaria/Fundo, conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, 
qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando
convocação dos licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços.
11.3. Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emi
Execução de Serviços/Fornecimento" dentro do prazo de validade do Registro.
11.4. A Ata de Registro de Preços não obriga a Secretaria/Fundo a solicitar os itens nela registrados nem firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, 
obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência.
11.5. Da Ata constarão, também, as obrigações da Secretaria/Fundo e dos Fornecedores.
11.6. Fica estabelecido que, nos moldes que a legislação municipal permitir órgãos não participantes do certame podem 
realizar adesão futura a Ata de Registro de Preços, desde que haja declaração formal garantido que não haverá prejuízo a 
contratação original celebrada junto ao órgão gerenciador.
 
12. DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
12.1. A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e conseq
da assinatura dos licitantes, nos termos do art. 11 do Decreto n.º 1.626/2019
 
13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
 
13.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, 
cabendo a Secretaria/Fundo promover as negociações junto aos fo
1.626/2019, de 08/08/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
8.666, de 1993, Conforme determina o art. 16 do Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019
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Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja 
síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso.

que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de contra
qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 

. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito por escrito, com a devida representação da 
sociedade empresária, e protocolizado na Sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 17:00 h, na 

Casimiro de Abreu.  
. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do mesmo, 

ica conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento. 
. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo pelo 

egurada vista imediata dos autos a todos os licitantes.
Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 

informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após parecer será encaminhado à Autoridade 

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência do 

O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos documentos de 
habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

O procedimento de Homologação do certame é atribuição da Autoridade Competente do FMS e ocorrerá após o 
e decisão dos recursos, casos existam, após a devida analise do procedimento pela Assessoria Jurídica 

se o estabelecido no Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Homologado o resultado da licitação, respeitadas a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados, a Secretaria/Fundo convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis contados da data do 
recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

erá, a proposta do licitante, ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a 
Secretaria/Fundo, conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, 

financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando
convocação dos licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços. 

Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emi
Execução de Serviços/Fornecimento" dentro do prazo de validade do Registro. 

A Ata de Registro de Preços não obriga a Secretaria/Fundo a solicitar os itens nela registrados nem firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, 

hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência.
Da Ata constarão, também, as obrigações da Secretaria/Fundo e dos Fornecedores. 
Fica estabelecido que, nos moldes que a legislação municipal permitir órgãos não participantes do certame podem 

realizar adesão futura a Ata de Registro de Preços, desde que haja declaração formal garantido que não haverá prejuízo a 
lebrada junto ao órgão gerenciador. 

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e conseq
da assinatura dos licitantes, nos termos do art. 11 do Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019. 

13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, 
cabendo a Secretaria/Fundo promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, V do Decreto n.º 
1.626/2019, de 08/08/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
8.666, de 1993, Conforme determina o art. 16 do Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja 
síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de contra-

razões deverá ser feito por escrito, com a devida representação da 
Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 17:00 h, na 

. A ausência da comprovação de legitimidade para a interposição do recurso importará no desprovimento do mesmo, 
ica conhecer as razões recursais, mesmo diante do desprovimento.  

. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo pelo 

egurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 

será encaminhado à Autoridade 

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência do 

lidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
cação, dos preços ofertados, da análise dos documentos de 

O procedimento de Homologação do certame é atribuição da Autoridade Competente do FMS e ocorrerá após o 
e decisão dos recursos, casos existam, após a devida analise do procedimento pela Assessoria Jurídica 

tadas a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados, a Secretaria/Fundo convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis contados da data do 

erá, a proposta do licitante, ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a 
Secretaria/Fundo, conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, 

financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-se a 

Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emitida "Autorização Para 

A Ata de Registro de Preços não obriga a Secretaria/Fundo a solicitar os itens nela registrados nem firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, 

hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência. 

Fica estabelecido que, nos moldes que a legislação municipal permitir órgãos não participantes do certame podem 
realizar adesão futura a Ata de Registro de Preços, desde que haja declaração formal garantido que não haverá prejuízo a 

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e consequentemente 
 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, 
rnecedores, conforme art. 4º, V do Decreto n.º 

1.626/2019, de 08/08/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 
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13.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras;
13.1.2. Havendo alteração, a Secretaria/Fundo deverá publicar a Ata com os novos pre
A publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços;
13.2. Quando o preço registrado tornar
Secretaria/Fundo convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;
13.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
13.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original; 
13.3. Quando o preço de mercado tornar
compromisso, a Secretaria/Fundo poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pe
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
13.3.1. Não havendo êxito nas negociações, a Sec
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
13.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 
2002 e art. 13 do Decreto Municipal 520/2015.
13.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 11.4 será formalizado por 
despacho a Secretaria/Fundo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
13.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato super
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.
13.6. Havendo qualquer alteração, a Secretaria/Fundo encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao 
órgão participantes, se houver. 
 
14. DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de 
Fornecimento/Autorização Para Execução do Serviço, conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federa
condições gerais serão as constantes do presente Edital.
14.1.1. O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinc
prejuízo das sanções previstas no art. 81, com observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 8.666/93, bem como art. 7º 
da Lei Federal 10.520/02. 
14.1.2. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante, 
responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e
14.1.3. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) me
contrato com prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93.
14.2. O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme pr
1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993.
14.3. Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria/F
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei Federal 
10.520/02; 
14.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofert
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o 
proponente para que seja obtido preço melhor.
14.5. O recebimento do objeto se efetivará na forma previst
nas condições disposições do Termo de Referência.
14.6. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para 
qualquer operação financeira. 
14.7. A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.8. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, n
8.666/93, conforme Cláusula de Rescisão constante da Minuta do Contrato.
14.9. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.
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Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras; 

Havendo alteração, a Secretaria/Fundo deverá publicar a Ata com os novos preços em Jornal Oficial do Município. 
A publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços; 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Secretaria/Fundo convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

itarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pe
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
Não havendo êxito nas negociações, a Secretaria/Fundo deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 

2002 e art. 13 do Decreto Municipal 520/2015. 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 11.4 será formalizado por 

despacho a Secretaria/Fundo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados. 
Havendo qualquer alteração, a Secretaria/Fundo encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao 

A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de 
Fornecimento/Autorização Para Execução do Serviço, conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federa
condições gerais serão as constantes do presente Edital. 

O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81, com observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 8.666/93, bem como art. 7º 

O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante, 
responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 

O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do mesmo, vedado o 
contrato com prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93.

O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme pr
1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993. 

Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria/Fundo Solicitante, decairá o seu direito à 
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei Federal 

Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73, inciso I, da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 e 
nas condições disposições do Termo de Referência. 

A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para 

A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 
8.666/93, conforme Cláusula de Rescisão constante da Minuta do Contrato. 

A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na Lei 
º. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 

ços em Jornal Oficial do Município. 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Secretaria/Fundo convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

itarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

retaria/Fundo deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 11.4 será formalizado por 

veniente, decorrente de caso fortuito ou força 

Havendo qualquer alteração, a Secretaria/Fundo encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao 

A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de 
Fornecimento/Autorização Para Execução do Serviço, conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
o) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81, com observância do Artigo 64, ambos da Lei Federal 8.666/93, bem como art. 7º 

O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome de seu representante, 

ses contados a partir da assinatura do mesmo, vedado o 
contrato com prazo de vigência indeterminado, ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93. 

O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, §§ 

Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) dias 
undo Solicitante, decairá o seu direito à 

contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei Federal 

as subseqüentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o 

a no art. 73, inciso I, da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 e 

A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para 

A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 

A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na Lei 
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14.10. O serviço/Fornecimento deve ser executado diretamente pelo contratado não podendo SER 
TRANSFERIDO, SUB-EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e 
manifestação expressa de autorização da Secretaria/Fundo Solicitante.
14.11.  A Secretaria/Fundo solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 
requisições dos serviços/fornecimento e receberá(ão) as instruções do responsá
contrato, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom 
cumprimento de suas funções durante a execução contratual;
14.12. O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as
manutenção do seu equilíbrio econômico
no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo.
 
15. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
 
15.1. O prazo, local e condições de entrega estão definidos no 
 
16. DO PAGAMENTO 
 
16.1. Conforme item 12 do Termo de Referência.
 
17. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO:
 
17.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá
por ilegalidade, de ofício ou mediante prov
fundamentada no processo. 
 
18. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
 
18.1. Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a 
CONTRATADA incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato;
18.2. O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato;
18.3. Pela inobservância das especificações ou pela prática de irreg
objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
18.4. Outras faltas cometidas pela CONTRATADA, 
(dois por cento) sobre o valor do contrato por infração;
18.5. As multas impostas à CONTRATADA 
pagamento; 
18.6. À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao mun
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 05 (cinco) dias, 
relevando ou não a multa. 
18.7. Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à 
CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:

18.7.1. Advertência; 
18.7.2. Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, 
não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;
18.7.3. Suspensão temporária de participação e
não superior a 02 (dois) anos; 
18.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovid
penalidade, que será concedida sempre que a 
decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior;

18.8. Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
18.9. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão 
unilateral do Contrato. 
18.10. É facultada a defesa prévia da CONTRATADA
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a 
sanção. 
18.11. Parágrafo Único – As penas acima referidas serão 
competente. 
18.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem e 
autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.
 
19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
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. O serviço/Fornecimento deve ser executado diretamente pelo contratado não podendo SER 
EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e 

expressa de autorização da Secretaria/Fundo Solicitante. 
A Secretaria/Fundo solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 

requisições dos serviços/fornecimento e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização do 
contrato, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom 
cumprimento de suas funções durante a execução contratual; 

. O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições desta contratação e assegurada a 
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no §1º e/ou 
no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo. 

O, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

O prazo, local e condições de entrega estão definidos no Termo de Referência (Anexo I).

do Termo de Referência. 

17. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO: 

para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá
por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar devidamente 

Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a 
rá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato;

O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato;
Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da entrega do 

objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato; 
CONTRATADA, sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 02% 

dois por cento) sobre o valor do contrato por infração; 
CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do 

, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 05 (cinco) dias, 

Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à 
, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções:

inistrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, 
não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município, por prazo 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior; 

de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão 

CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à 
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a 

As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade 

18.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem e 
autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente. 

RECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

. O serviço/Fornecimento deve ser executado diretamente pelo contratado não podendo SER 
EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e 

A Secretaria/Fundo solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 
vel pelo gerenciamento e fiscalização do 

contrato, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom 

demais condições desta contratação e assegurada a 
financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no §1º e/ou 

(Anexo I). 

para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la 

ocação de terceiro, devendo em ambos os casos a decisão estar devidamente 

Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município, a 
rá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato; 

O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato; 
ularidades ou omissões na execução da entrega do 

 
sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será de 02% 

em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião do 

icípio, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade competente em 05 (cinco) dias, 

Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá impor à 
, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as seguintes sanções: 

inistrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, 
não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato; 

m Licitação e impedimento de contratação com o Município, por prazo 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
a a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes e após 

de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local; 
deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão 

no respectivo Processo Administrativo, solicitado por escrito à 
autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade, relevando ou não a 

propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade 

18.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que deu origem e 
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19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 520, de 15 de Abril de 2015, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante peti
Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo protocolizá
Abreu - RJ; 
19.2. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando
Município e após a autoridade competente para decisão. O Pregoeiro comunicará as decisões das impugnações no prazo 
de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova data para realização do certame
19.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 18.1, deverão ser encaminhados à CPL/SECGOV, 
preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 
telefone (22) 2778-9808. 
19.4. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das 
condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem 
objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas 
neste Edital. 
20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração:
a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
b) solicitar aos setores competentes a elaboração
c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na documentação, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da li
20.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, o 
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes.
20.4. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, sem 
que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir
20.6. Suspenso o expediente na PMCA n
horário do primeiro dia útil de expediente. 
20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.8. São partes integrantes e inseparáveis do presen
 
- Anexo I – Termo de Referência; 
- Anexo II – (Modelo) Credenciamento; 
- Anexo III – (Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação;
- Anexo IV – (Modelo) Proposta Comercial;
- Anexo V – (Modelo) Declaração de Menor Empregado;
- Anexo VI – (Modelo) Minuta Da Ata de Registro de Preços;
- Anexo VII – (Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação;
- Anexo VIII – Minuta de Contrato; 
- Anexo IX– (Modelo) Análise Econômico
- Anexo X – (Modelo) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
- Anexo XI – (Modelo) Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público;
- Anexo XII – (Modelo) Declaração Independente de 
- Anexo XIII - (Modelo) Ordem de Execução de Serviços
 
20.9. Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, bem como as publicações de Adiamento, 
Prorrogação e Erratas entre outros avisos referente ao certame, no site
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/ ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das 
propostas, junto à Comissão Permanente de Licitação,
Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem como 
finais de semana., mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do carimbo do 
CNPJ. 
20.10. As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ ou 
através do Telefone (22) 2778-9808 ou ainda pelo correio eletrô
20.11. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer questões 
oriundas desta licitação. 
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. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 520, de 15 de Abril de 2015, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante peti

CPL, devendo protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro, Casimiro de 

. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando
Município e após a autoridade competente para decisão. O Pregoeiro comunicará as decisões das impugnações no prazo 
de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova data para realização do certame

obedecido o prazo do subitem 18.1, deverão ser encaminhados à CPL/SECGOV, 
preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br

Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das 
condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem 

ção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.

A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas 

É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões;
sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na documentação, 

desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, o 

Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes.
e licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, sem 
ito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei 

. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir

. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo 
 

. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 

 
(Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação; 
(Modelo) Proposta Comercial; 

(Modelo) Declaração de Menor Empregado; 
(Modelo) Minuta Da Ata de Registro de Preços; 
(Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação;

mico-Financeira; 
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

(Modelo) Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público; 
ndependente de Proposta 

(Modelo) Ordem de Execução de Serviços 

Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, bem como as publicações de Adiamento, 
entre outros avisos referente ao certame, no site http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br

ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das 
junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de 

comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem como 
mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do carimbo do 

nto desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ ou 

9808 ou ainda pelo correio eletrônico licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br
Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer questões 

 
 
 

. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 520, de 15 de Abril de 2015, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à 

la na Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro, Casimiro de 

. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando-as à Procuradoria Geral do 
Município e após a autoridade competente para decisão. O Pregoeiro comunicará as decisões das impugnações no prazo 
de 24 horas e, sendo acolhidas, será definida e publicada nova data para realização do certame 

obedecido o prazo do subitem 18.1, deverão ser encaminhados à CPL/SECGOV, 
licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br ou pelo 

Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das 
condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem 

ção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas 

em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões; 

sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na documentação, 

. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, o 
Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 

e licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, sem 

ito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei 

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
as datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo 

(Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação; 

Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, bem como as publicações de Adiamento, 
http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou 

ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das 
situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de 

comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem como 
mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do carimbo do 

nto desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ ou 

licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br. 
Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer questões 



            ESTADO DO RIO DE JANEIRO
            PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
            Secretaria Municipal de Governo

Casimiro

___________________________________

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 

Secretaria Municipal de Governo 

14 

Casimiro de Abreu, 16 de novembro de 2021. 
 
 
 
 

___________________________________ 
Vinícius de Oliveira Pinto 
Subsecretário de Governo 

Port. 032/2021 
Port. 360/18 
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            Secretaria Municipal de Governo

 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 – Contratação de empresa especializada na prestação
integrada de licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, compreendendo implantação, 
parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico, que atenda às
especificações e detalhamento contidos neste Termo de Referência

 
    2 - CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS

 
2.1 - O objeto se classifica como bem comum, nos termos do art. 1º da lei 10.520/2002, com padrão de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos por meio de especificações contidas neste Termo de referência.
 
3 - LICITAÇÃO 

 
3.1 - A contratação será por meio de licitação na modalidade Pregão Presencial. 
3.2. O tipo de licitação é o menor preço.  
3.3. A adjudicação será global. Justifica-
serviços contratados, reduzindo assim seus custos de contratação.
3.4. O regime de execução será empreitada por preço global.
3.5. Fica estabelecido que, nos moldes que a legislação municipal per
realizar adesão futura a Ata de Registro de Preços, desde que haja declaração formal garantido que não haverá prejuízo a 
contratação original celebrada junto ao órgão gerenciador.
 

4 -  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

4.1- Os recursos necessários para realização das despesas relativas a execução dos serviços correrão a conta do 
Programa de Trabalho 20.07.12.361.0040.2.124 e Elemento de Despesa 3.3.90.40.00 pela SEMED

 
5 - JUSTIFICATIVA 
 

   5.1 - A Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu (SEMED), necessita de ferramentas para 
acompanhamento dos processos de composição escolar relacionadas ao gerenciamento das rotinas cotidianas como 
transporte, alimentação, desenvolvimento acadêmico dos alunos de forma i
controle de acesso, acompanhamento do IDEB, planejamento pedagógico, disponibilização e planejamento de aulas, 
distribuição de material digital, lançamento de notas e frequências, acompanhamento das rotinas dos pro
acompanhamento de performance, proporcionar e integrar a família com a escola.

5.2 - A missão da Administração Pública mais que prover uma formação acadêmica é formar cidadão, e ainda, ampliar o 
escopo trazendo e integrando toda sociedade e comun

  5.3 - A integração de todos os atores (pais, responsáveis, alunos e professores) que gravitam em torno da escola, de 
forma interativa utilizando-se da tecnologia da informação como elo, humanizando e aproximando

 5.4 - A contratação pretendida possibilitará uma gestão integrada de todo o sistema educacional, permitindo um controle de 
informações indispensáveis aos trabalhos da Secr
elaboração de planos de ações capazes de garantir uma qualidade na prestação dos serviços de Educação à todos os 
munícipes. 

5.5 - A plataforma proporcionará ainda uma maior aproximação dos 
pública municipal de ensino, através do registro e acompanhamento de ocorrências no plano da evolução do aprendizado 
e no desenvolvimento maturacional do aluno, garantindo aos pais e aos responsáveis o acess
vida acadêmica de seus filhos. 

5.6 - Os serviços especializados a serem contratados compreendem o licenciamento, implantação, parametrização, 
migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico da Plataforma p

5.7 - Por questões de compatibilidade, padronização, integração e outras relacionadas à conveniência administrativa, o 
licenciamento de todos os sistemas ocorrerá com uma única licitante.
 
6 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GLOBAIS 
 

  6.1 - A prestação de serviços de informática, para licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, 
compreende os serviços de licenciamento, implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, 
manutenção e suporte técnico da Plataforma.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de informática, para fornecimento de solução 
integrada de licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, compreendendo implantação, 
parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico, que atenda às
especificações e detalhamento contidos neste Termo de Referência. 

CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS 

O objeto se classifica como bem comum, nos termos do art. 1º da lei 10.520/2002, com padrão de desempenho e 
r meio de especificações contidas neste Termo de referência.

A contratação será por meio de licitação na modalidade Pregão Presencial.  

-se a presente adjudicação em razão facilidade de controle da execução dos 
serviços contratados, reduzindo assim seus custos de contratação. 
3.4. O regime de execução será empreitada por preço global. 
3.5. Fica estabelecido que, nos moldes que a legislação municipal permitir órgãos não participantes do certame podem 
realizar adesão futura a Ata de Registro de Preços, desde que haja declaração formal garantido que não haverá prejuízo a 
contratação original celebrada junto ao órgão gerenciador. 

O  

Os recursos necessários para realização das despesas relativas a execução dos serviços correrão a conta do 
Programa de Trabalho 20.07.12.361.0040.2.124 e Elemento de Despesa 3.3.90.40.00 pela SEMED

al de Educação de Casimiro de Abreu (SEMED), necessita de ferramentas para 
acompanhamento dos processos de composição escolar relacionadas ao gerenciamento das rotinas cotidianas como 
transporte, alimentação, desenvolvimento acadêmico dos alunos de forma individual e coletiva, controle de evasão, 
controle de acesso, acompanhamento do IDEB, planejamento pedagógico, disponibilização e planejamento de aulas, 
distribuição de material digital, lançamento de notas e frequências, acompanhamento das rotinas dos pro
acompanhamento de performance, proporcionar e integrar a família com a escola. 

A missão da Administração Pública mais que prover uma formação acadêmica é formar cidadão, e ainda, ampliar o 
escopo trazendo e integrando toda sociedade e comunidade para o âmbito da escola. 

A integração de todos os atores (pais, responsáveis, alunos e professores) que gravitam em torno da escola, de 
se da tecnologia da informação como elo, humanizando e aproximando

tendida possibilitará uma gestão integrada de todo o sistema educacional, permitindo um controle de 
informações indispensáveis aos trabalhos da Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu, que resultará na 
elaboração de planos de ações capazes de garantir uma qualidade na prestação dos serviços de Educação à todos os 

A plataforma proporcionará ainda uma maior aproximação dos pais e responsáveis e os administradores da rede 
pública municipal de ensino, através do registro e acompanhamento de ocorrências no plano da evolução do aprendizado 
e no desenvolvimento maturacional do aluno, garantindo aos pais e aos responsáveis o acess

Os serviços especializados a serem contratados compreendem o licenciamento, implantação, parametrização, 
migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico da Plataforma p

Por questões de compatibilidade, padronização, integração e outras relacionadas à conveniência administrativa, o 
licenciamento de todos os sistemas ocorrerá com uma única licitante. 

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GLOBAIS  

tação de serviços de informática, para licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, 
compreende os serviços de licenciamento, implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, 
manutenção e suporte técnico da Plataforma. 

de serviços de informática, para fornecimento de solução 
integrada de licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, compreendendo implantação, 
parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico, que atenda às 

O objeto se classifica como bem comum, nos termos do art. 1º da lei 10.520/2002, com padrão de desempenho e 
r meio de especificações contidas neste Termo de referência. 

adjudicação em razão facilidade de controle da execução dos 

mitir órgãos não participantes do certame podem 
realizar adesão futura a Ata de Registro de Preços, desde que haja declaração formal garantido que não haverá prejuízo a 

Os recursos necessários para realização das despesas relativas a execução dos serviços correrão a conta do 
Programa de Trabalho 20.07.12.361.0040.2.124 e Elemento de Despesa 3.3.90.40.00 pela SEMED. 

al de Educação de Casimiro de Abreu (SEMED), necessita de ferramentas para 
acompanhamento dos processos de composição escolar relacionadas ao gerenciamento das rotinas cotidianas como 

ndividual e coletiva, controle de evasão, 
controle de acesso, acompanhamento do IDEB, planejamento pedagógico, disponibilização e planejamento de aulas, 
distribuição de material digital, lançamento de notas e frequências, acompanhamento das rotinas dos professores, 

A missão da Administração Pública mais que prover uma formação acadêmica é formar cidadão, e ainda, ampliar o 

A integração de todos os atores (pais, responsáveis, alunos e professores) que gravitam em torno da escola, de 
se da tecnologia da informação como elo, humanizando e aproximando-os nesta relação. 

tendida possibilitará uma gestão integrada de todo o sistema educacional, permitindo um controle de 
taria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu, que resultará na 

elaboração de planos de ações capazes de garantir uma qualidade na prestação dos serviços de Educação à todos os 

pais e responsáveis e os administradores da rede 
pública municipal de ensino, através do registro e acompanhamento de ocorrências no plano da evolução do aprendizado 
e no desenvolvimento maturacional do aluno, garantindo aos pais e aos responsáveis o acesso a informações sobre a 

Os serviços especializados a serem contratados compreendem o licenciamento, implantação, parametrização, 
migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico da Plataforma pretendida. 

Por questões de compatibilidade, padronização, integração e outras relacionadas à conveniência administrativa, o 

tação de serviços de informática, para licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, 
compreende os serviços de licenciamento, implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, 
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6.2 -  A forma de execução do objeto será por unidade pertencente a Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de 
Abreu - SEMED, entendendo as unidades gerenciais também como uma unidade da rede.

6.3 - Como o objeto é dimensionado por unidades pertencentes a
- SEMED, o licenciamento de uso da solução se dará por unidade contemplada na contratação, devendo ser 
disponibilizadas tantas licenças de uso quanto forem necessárias para atender aos usuários de orig

 
6.4 - Anexo A – detalhamento das especificações técnicas.
 
6.5 - Anexo B – características mínimas da solução.

 
7 – QUANTITATIVOS E DESCRITIVOS DOS ITENS
 
  FASE DESCRIÇÃO / SERVIÇO - QUANTIDADE 
 

7.1 - Implantação (Parametrização, Migração, Customização e Treinamento) 
de Educação de Casimiro de Abreu e seus Anexos (Anexo C)  

 
  7.2 - Licenciamento de uso por determinado tempo, manutenção e suporte 

  7.3 - Anexo C – Memória de Cálculo - relação das unidades atendidas
 
8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 - Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato resultante deste certame;

8.2 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 
durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma 
detalhada. 

8.3 - Indicar e Disponibilizar equipe técnica 

8.4 - Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos definidos pela CONTRATANTE;

8.5 - Fornecer todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;

8.6 - Facilitar a supervisão acompanhamento dos trabalhos pela CONTRATANTE, fornecendo, sempre que solicitados, 
informações e documentos relacionados com a execução do objeto;

8.7 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legi
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus técnicos não terão vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE; 

8.8 - Obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, principalmente as que disserem respeito à segurança, à guarda, à 
manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

8.9 - Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar 
conhecimento, respondendo, administrativa, civ
descuidada utilização; 

8.10 - Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, inclusive, alimentação e transporte, 
compreendendo-se o deslocamento de seus empregad
preveem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto da contratação;

 8.11 - Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem int
por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições 
da legislação trabalhista vigente; 

8.12 - Responsabilizar-se pela conformidade e qualidade dos serviços e bens, bem como 
ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 
desempenho; 

8.13 - Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, sem pr
autorização da CONTRATANTE; 

8.14 - Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, manuais, etc., produzidos durante a execução do objeto do 
Contrato, de forma convencional e em meio magnético (CD Rom);
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A forma de execução do objeto será por unidade pertencente a Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de 
SEMED, entendendo as unidades gerenciais também como uma unidade da rede. 

Como o objeto é dimensionado por unidades pertencentes a Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu 
SEMED, o licenciamento de uso da solução se dará por unidade contemplada na contratação, devendo ser 

disponibilizadas tantas licenças de uso quanto forem necessárias para atender aos usuários de orig

detalhamento das especificações técnicas. 

sticas mínimas da solução. 

QUANTITATIVOS E DESCRITIVOS DOS ITENS 

QUANTIDADE – PERÍODO  

ão, Migração, Customização e Treinamento) -  N° de 27 unidades da Secretaria Municipal 
de Educação de Casimiro de Abreu e seus Anexos (Anexo C)  - 1º mês (01 mês) 

Licenciamento de uso por determinado tempo, manutenção e suporte - 2º  ao 12º mês 

relação das unidades atendidas 

Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato resultante deste certame;

o conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 
durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma 

Indicar e Disponibilizar equipe técnica que atuará na implantação e customização do sistema;

Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos definidos pela CONTRATANTE; 

Fornecer todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE; 

acompanhamento dos trabalhos pela CONTRATANTE, fornecendo, sempre que solicitados, 
informações e documentos relacionados com a execução do objeto; 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legi
los na época própria, vez que os seus técnicos não terão vínculo empregatício com a 

Obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, principalmente as que disserem respeito à segurança, à guarda, à 
enção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar 
conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e / ou incorreta ou 

se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, inclusive, alimentação e transporte, 
se o deslocamento de seus empregados, bem como tudo que as leis trabalhistas e previdenciárias 

preveem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto da contratação; 

Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem int
por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições 

se pela conformidade e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria
ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 

Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, sem pr

Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, manuais, etc., produzidos durante a execução do objeto do 
Contrato, de forma convencional e em meio magnético (CD Rom); 

A forma de execução do objeto será por unidade pertencente a Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de 

Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu 
SEMED, o licenciamento de uso da solução se dará por unidade contemplada na contratação, devendo ser 

disponibilizadas tantas licenças de uso quanto forem necessárias para atender aos usuários de origem das unidades. 

N° de 27 unidades da Secretaria Municipal 

2º  ao 12º mês (11 meses) 

Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato resultante deste certame; 

o conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 
durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma 

que atuará na implantação e customização do sistema; 

 

acompanhamento dos trabalhos pela CONTRATANTE, fornecendo, sempre que solicitados, 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação em 
los na época própria, vez que os seus técnicos não terão vínculo empregatício com a 

Obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, principalmente as que disserem respeito à segurança, à guarda, à 
enção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 

Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar 
il e criminalmente por sua indevida divulgação e / ou incorreta ou 

se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, inclusive, alimentação e transporte, 
os, bem como tudo que as leis trabalhistas e previdenciárias 

Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção seja 
por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições 

de cada material, matéria-prima 
ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 

Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, sem prévia 

Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, manuais, etc., produzidos durante a execução do objeto do 
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8.15 - Apresentar o cronograma de implantação 
horários; 

8.16 - Emitir, relatórios sobre os atos relativos à execução do Contrato, para facilitar o acompanhamento e fiscalização da 
prestação dos serviços, à exigência de condições estabe
 
9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Fornecer as informações e documentos indispensáveis para a elaboração dos produtos mencionados;

9.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

9.3 Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e ajustes nas etapas previstas de 
implantação; 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através do Gestor e Fiscais de Contrato 
Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos 
serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser 
interrompidas; 

9.5 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
 
10 –  REQUISITOS PARA O EDITAL- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

  10.1 - DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 a) Comprovação de aptidão técnica para os serviços, através da apresentação de atestado(s) técnic
compatível(is) com os serviços objeto do presente edital, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
competentes para tanto, comprovando que a licitante detém experiência em:

 I. Serviços de implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico 
de sistemas de informática de gestão escolar;
   II.  Fornecimento de licença de uso por tempo determinado de softwares;
 
  b) Prova de Capacidade Técnica Profissional, medi
na data prevista para entrega dos envelopes, profissional(is) detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica pela 
execução de serviços implantação, parametrização, migração de dados
técnico de sistemas de informática de gestão escolar.

 10.2 - DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR

  a) A Licitante deverá apresentar comprovante que possui o direito autoral da ferramenta ou comprovar a representação 
legal do software com direito de modificações do mesmo quando necessário, através da apresentação de contrato ou 
documento equivalente. 

b) A Licitante deverá apresentar comprovante que o software possui registro de patente junto ao INPI 
de Propriedade Industrial. 

  10.3 - PROVA DE CONCEITO – VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DO OBJETO
 

10.3.1 - A Verificação de Conformidade se destina a garantir que proponente detentor da melhor oferta tem como fornecer 
a “SOLUÇÃO TECNOLÓGICA DA PLATAFORMA DE GESTÃO” desejada pela SEMED, assim sendo, os sistemas, serão 
submetidos à verificação técnica para apurar seu atendimento às característ

10.3.2 - A verificação de Conformidade deverá ser realizada no prazo de até 3 dias uteis após realização do Pregão.

10.3.3 - A verificação será realizada por comissão designada pelo Prefeito Municipal através de Decreto M
dependências da SEMED, que disponibilizará sala apropriada.

10.3.4 - Os equipamentos serão operados por profissionais da empresa licitante, que deverão se apresentar, com inicio ás 
09:00, sem limite de horário de término. 

10.3.5 - A licitante deverá providenciar todos os equipamentos necessários para a realização da avaliação técnica, tais 
como: servidor(es), estação(ões) de trabalho(s), impressora(s), etc., devidamente configurados com sistema operacional, 
gerenciador de banco de dados e outros softwares básicos necessários para permitir o funcionamento da Solução a ser 
apresentada. 
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Apresentar o cronograma de implantação para a CONTRATANTE, de forma a atender as conveniências de datas e 

Emitir, relatórios sobre os atos relativos à execução do Contrato, para facilitar o acompanhamento e fiscalização da 
prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções

Fornecer as informações e documentos indispensáveis para a elaboração dos produtos mencionados;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

9.3 Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e ajustes nas etapas previstas de 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através do Gestor e Fiscais de Contrato 
Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos 
serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser 

Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão técnica para os serviços, através da apresentação de atestado(s) técnic
compatível(is) com os serviços objeto do presente edital, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
competentes para tanto, comprovando que a licitante detém experiência em: 

ização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico 
de sistemas de informática de gestão escolar; 

II.  Fornecimento de licença de uso por tempo determinado de softwares; 

b) Prova de Capacidade Técnica Profissional, mediante comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega dos envelopes, profissional(is) detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica pela 
execução de serviços implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte 
técnico de sistemas de informática de gestão escolar. 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 

a) A Licitante deverá apresentar comprovante que possui o direito autoral da ferramenta ou comprovar a representação 
legal do software com direito de modificações do mesmo quando necessário, através da apresentação de contrato ou 

) A Licitante deverá apresentar comprovante que o software possui registro de patente junto ao INPI 

VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DO OBJETO 

e destina a garantir que proponente detentor da melhor oferta tem como fornecer 
a “SOLUÇÃO TECNOLÓGICA DA PLATAFORMA DE GESTÃO” desejada pela SEMED, assim sendo, os sistemas, serão 
submetidos à verificação técnica para apurar seu atendimento às características mínimas indicadas no Anexo B.

A verificação de Conformidade deverá ser realizada no prazo de até 3 dias uteis após realização do Pregão.

A verificação será realizada por comissão designada pelo Prefeito Municipal através de Decreto M
dependências da SEMED, que disponibilizará sala apropriada. 

Os equipamentos serão operados por profissionais da empresa licitante, que deverão se apresentar, com inicio ás 

A licitante deverá providenciar todos os equipamentos necessários para a realização da avaliação técnica, tais 
como: servidor(es), estação(ões) de trabalho(s), impressora(s), etc., devidamente configurados com sistema operacional, 

anco de dados e outros softwares básicos necessários para permitir o funcionamento da Solução a ser 

para a CONTRATANTE, de forma a atender as conveniências de datas e 

Emitir, relatórios sobre os atos relativos à execução do Contrato, para facilitar o acompanhamento e fiscalização da 
lecidas e à proposta de aplicação de sanções 

Fornecer as informações e documentos indispensáveis para a elaboração dos produtos mencionados; 

pelos empregados da CONTRATADA; 

9.3 Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e ajustes nas etapas previstas de 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através do Gestor e Fiscais de Contrato nomeados pela FME. 
Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos 
serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser 

a) Comprovação de aptidão técnica para os serviços, através da apresentação de atestado(s) técnico(s) pertinente(s) e 
compatível(is) com os serviços objeto do presente edital, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico 

ante comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega dos envelopes, profissional(is) detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica pela 

, customização, treinamento, manutenção e suporte 

a) A Licitante deverá apresentar comprovante que possui o direito autoral da ferramenta ou comprovar a representação 
legal do software com direito de modificações do mesmo quando necessário, através da apresentação de contrato ou 

) A Licitante deverá apresentar comprovante que o software possui registro de patente junto ao INPI - Instituto Nacional 

e destina a garantir que proponente detentor da melhor oferta tem como fornecer 
a “SOLUÇÃO TECNOLÓGICA DA PLATAFORMA DE GESTÃO” desejada pela SEMED, assim sendo, os sistemas, serão 

icas mínimas indicadas no Anexo B. 

A verificação de Conformidade deverá ser realizada no prazo de até 3 dias uteis após realização do Pregão. 

A verificação será realizada por comissão designada pelo Prefeito Municipal através de Decreto Municipal, nas 

Os equipamentos serão operados por profissionais da empresa licitante, que deverão se apresentar, com inicio ás 

A licitante deverá providenciar todos os equipamentos necessários para a realização da avaliação técnica, tais 
como: servidor(es), estação(ões) de trabalho(s), impressora(s), etc., devidamente configurados com sistema operacional, 

anco de dados e outros softwares básicos necessários para permitir o funcionamento da Solução a ser 
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10.3.6 - Os requisitos serão avaliados sequencialmente obedecendo à ordem das características mínimas indicadas no 
Anexo B. 

10.3.7 - Concluída a demonstração da proponente, verificada a conformidade das propostas com as características 
mínimas indicadas no Anexo B, a Comissão emitirá despacho com o resultado expresso por ATENDIDO ou NÃO 
ATENDIDO em cada funcionalidade. 
10.3.8 - Caso a Comissão Designada não aprovem as funcionalidades do sistema apresentado pela empresa classificada 
em primeiro lugar, será convocada a demonstração das funcionalidades da segunda classificada, e assim sucessivamente, 
obedecida à ordem de classificação das licitantes,
no Anexo B. 
 

 11 - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO
 
 
11.1- Caberá ao MUNICÍPIO fiscalizar a execução do Contrato, de forma imediata através da 
Educação - SEMED. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na legislação 
pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos serviços, no contrato, inclusive quanto à aplicação das 
penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa.                                  
11.2- As demais cláusulas poderão ser de acordo com o estab
estabelecidas na Lei Federal 8666/93, suas posteriores alterações e nas demais legislações que tratarem da matéria.
11.3- Caberá ao fiscal do Contrato, acompanhar e anotar em registro próprio todas a
execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou defeitos observados, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do contrato.
11.4 – O Município, através de quem designar, terão amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer 
controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços. 
11.5 – A verificação da adequação da pres
de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.
11.6 – A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada junt
documento da detentora da Ata de Registro de Preços que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso.  
11.7 – O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.8 – A fiscalização não exclui nem reduz a respons
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência d
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.9- Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omi
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não 
acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação.
 
12– DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1. O Município  de Casimiro de Abreu so
formalidades legais e contratuais previstas;
12.2. A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para 
pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias.
12.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de verificação de eventuais 
descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 
12.4. Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 
(dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 
pagamento, sendo processada em conform
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustam
preços. 
12.6. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I 
indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 
12.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas a
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 
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Os requisitos serão avaliados sequencialmente obedecendo à ordem das características mínimas indicadas no 

a demonstração da proponente, verificada a conformidade das propostas com as características 
mínimas indicadas no Anexo B, a Comissão emitirá despacho com o resultado expresso por ATENDIDO ou NÃO 

signada não aprovem as funcionalidades do sistema apresentado pela empresa classificada 
em primeiro lugar, será convocada a demonstração das funcionalidades da segunda classificada, e assim sucessivamente, 
obedecida à ordem de classificação das licitantes, até que uma licitante atenda às condições fixadas nos quadros indicados 

DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO: 

fiscalizar a execução do Contrato, de forma imediata através da 
. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na legislação 

pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos serviços, no contrato, inclusive quanto à aplicação das 
previstas no Contrato e na legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa.                                  

As demais cláusulas poderão ser de acordo com o estabelecido pela Secretaria de Governo, observadas as normas 
estabelecidas na Lei Federal 8666/93, suas posteriores alterações e nas demais legislações que tratarem da matéria.

Caberá ao fiscal do Contrato, acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou defeitos observados, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

O Município, através de quem designar, terão amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer 
controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços. 

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo 
de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade. 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada junt
documento da detentora da Ata de Registro de Preços que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do Município ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omi
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não 
acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação. 

12.1. O Município  de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas; 
12.2. A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para 

até 30 (trinta) dias. 
12.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de verificação de eventuais 
descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 

4. Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 
(dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 
pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente. 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustam

12.6. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou
indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);  
12.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 

Os requisitos serão avaliados sequencialmente obedecendo à ordem das características mínimas indicadas no 

a demonstração da proponente, verificada a conformidade das propostas com as características 
mínimas indicadas no Anexo B, a Comissão emitirá despacho com o resultado expresso por ATENDIDO ou NÃO 

signada não aprovem as funcionalidades do sistema apresentado pela empresa classificada 
em primeiro lugar, será convocada a demonstração das funcionalidades da segunda classificada, e assim sucessivamente, 

até que uma licitante atenda às condições fixadas nos quadros indicados 

fiscalizar a execução do Contrato, de forma imediata através da Secretaria Municipal de 
. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na legislação 

pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos serviços, no contrato, inclusive quanto à aplicação das 
previstas no Contrato e na legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa.                                                                                                        

elecido pela Secretaria de Governo, observadas as normas 
estabelecidas na Lei Federal 8666/93, suas posteriores alterações e nas demais legislações que tratarem da matéria. 

s ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou defeitos observados, de forma a 

O Município, através de quem designar, terão amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer 
controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços.  

tação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento da detentora da Ata de Registro de Preços que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 

abilidade da detentora da Ata de Registro de Preços, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

responsabilidade do Município ou 

Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não 

mente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 

12.2. A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para 

12.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de verificação de eventuais 
descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.  

4. Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 
(dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 

12.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 

e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
destinadas à Administração Pública direta ou 

indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

s condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no 
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 
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1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a corre
alterações e regulamentações posteriores.
12.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de mult
por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
12.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;
12.10. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratad
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;
12.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante d
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, 
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa,
pena de retenção de tributos da fonte; 
12.12 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros
 
13 –SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5
das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal n.º 
10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que: 
a) convocado dentro do prazo de validade da sua propos
Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
c) não mantiver a proposta;  
d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento; 
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
13.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada ficará 
sujeita às seguintes sanções:  
a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 
b) multa, observados os seguintes limites: 
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado; 
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas. 
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas; 
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as dema
13.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente
Administração.  
 
14 –INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 
14.1- O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser serviço de natureza contínua, 
nos moldes do Artigo 57, II da Lei Federal 8.666/93.
14.2- A Ordem de Execução de Serviço será emitida pela Secretaria de Municipal de Educação, após empenhamento da 
despesa e assinatura do instrumento contratual.
14.3- Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e
em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu 
Federal 8.666/93 

 

DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

INFRAESTRUTURA 
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1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as 
alterações e regulamentações posteriores. 
12.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) 
por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
12.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 
12.10. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;
12.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante d
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, 
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa,

12.12 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5
das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal n.º 
10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que:  
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização de 
Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento;  
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

13.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada ficará 

a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  
b) multa, observados os seguintes limites:  

rês décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado; 
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 

ícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas.  
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 

inistração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas; 
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital. 
13.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser serviço de natureza contínua, 
nos moldes do Artigo 57, II da Lei Federal 8.666/93. 

Execução de Serviço será emitida pela Secretaria de Municipal de Educação, após empenhamento da 
despesa e assinatura do instrumento contratual. 

Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e
em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu – PMCA, conforme o disposto no Artigo 110 da Lei 

ANEXO A 

DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

spondente Lei Municipal, com as 

12.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor 
a, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) 

por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 
12.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante a 
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 

a em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação; 
12.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa 
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, 
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob 

12.12 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros. 

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal n.º 

ta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização de 
Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;  

13.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada ficará 

a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 

rês décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;  
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 

ícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 

c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
inistração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas;  

d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.  
is sanções previstas neste edital.  

13.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente devido pela 

O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser serviço de natureza contínua, 

Execução de Serviço será emitida pela Secretaria de Municipal de Educação, após empenhamento da 

Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem 
PMCA, conforme o disposto no Artigo 110 da Lei 
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A disponibilização de infraestrutura referente à

Vislumbra-se demanda de conectividade nos ambientes internos das unidades e nesse sentido a CONTRATADA 
deverá prestar assessoria a CONTRATANTE para o dimensionamento dessa infraestrutura, visando 
de adequação da mesma as demandas a serem atendidas.

 

IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

O serviço de implantação deverá contemplar a instalação, configuração de banco de dados e da parametrização 
necessária conforme as especificidades da 
alvo que serão usuários e, ainda, em conformidade com seu perfil de acesso.

A Implantação da Solução deve abranger a execução dos seguintes serviços:

● Criação e manutenção de planos de
testes de contingência e recuperação de backup;

● Preparação do plano e material de treinamento para capacitação dos servidores da Secretaria Municipal 
de Educação de Casimiro de Abreu no us

● Criação de perfis de acesso e de usuários da Solução;

● Apoio técnico e funcional aos usuários:

 

INTEGRAÇÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS

  A CONTRATADA deve prover a integração e migração dos dados das bases dos sistemas existentes a fim de possibilitar 
seu aproveitamento na nova Solução e permitir uma integração adequada para o uso das funcionalidades em ambas as 
ferramentas. 

 A integração dos dados das bases existentes e a carga das informações para a base de dados da Solução é de 
responsabilidade da CONTRATADA, que fará uma análise em conjunto com a Comissão da CONTRATANTE e decidirão a 
melhor forma de realização da integração das bases d
PARALELA entre o sistema de Gestão Municipal  e o sistema da CONTRATADA.

   A CONTRATADA deverá fazer o Backup das informações a serem integradas;

 Caso se detecte alguma perda de informação, ou incon
dados, seja esta perda de qualquer nível; a CONTRATADA deverá providenciar plano de contingência para execução da 
entrada dos dados faltantes para a Solução.

   Após conclusão da etapa de integração e migração dos dados serão realizados testes de consistência dos dados para a 
nova base de dados para que a Solução possa entrar em efetiva produção.

TREINAMENTO 

   O treinamento é a transferência de conhecimentos relativos à utilização da Solução, que 
os servidores indicados pela Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu.

A Secretaria Municipal de Educação será responsável por disponibilizar mobiliários, equipamentos e locais adequados à 
realização dos treinamentos, objetivando que ocorram no ambiente de trabalho.

A CONTRATADA será responsável pelas despesas relativas à participação dos instrutores, tais como hospedagem, 
transporte, diárias, etc. 

Os demais materiais necessários à realização do treinamento deverá ser 

   Os treinamentos deverão ser ministrados por profissional (is) com formação adequada e   com experiência comprovada 
em capacitações no uso da Solução. 

    O treinamento deverá abranger os seguintes perfis:

● Perfil “Gestor”, destinado aos responsáveis pelo desempenho de atribuições e responsáveis diretos por 
tomadas de decisões. 

● Perfil “Usuário”, destinado profissionais (docentes e administradores) que utilizarão e alimentarão de 
informações a Solução. 

    Se durante o processo de treinamento, a critério da Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu, verificar
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A disponibilização de infraestrutura referente à hospedagem da solução é de responsabilidade da CONTRATADA.

se demanda de conectividade nos ambientes internos das unidades e nesse sentido a CONTRATADA 
deverá prestar assessoria a CONTRATANTE para o dimensionamento dessa infraestrutura, visando 
de adequação da mesma as demandas a serem atendidas. 

O serviço de implantação deverá contemplar a instalação, configuração de banco de dados e da parametrização 
necessária conforme as especificidades da SEMED, de forma a deixar a Solução de acordo com as rotinas dos públicos 
alvo que serão usuários e, ainda, em conformidade com seu perfil de acesso. 

A Implantação da Solução deve abranger a execução dos seguintes serviços: 

Criação e manutenção de planos de contingência, backup e recuperação, bem como apoio à realização de 
testes de contingência e recuperação de backup; 

Preparação do plano e material de treinamento para capacitação dos servidores da Secretaria Municipal 
de Educação de Casimiro de Abreu no uso da Solução e dos demais grupos de usuários;

Criação de perfis de acesso e de usuários da Solução; 

Apoio técnico e funcional aos usuários: 

INTEGRAÇÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS 

A CONTRATADA deve prover a integração e migração dos dados das bases dos sistemas existentes a fim de possibilitar 
seu aproveitamento na nova Solução e permitir uma integração adequada para o uso das funcionalidades em ambas as 

dos dados das bases existentes e a carga das informações para a base de dados da Solução é de 
responsabilidade da CONTRATADA, que fará uma análise em conjunto com a Comissão da CONTRATANTE e decidirão a 
melhor forma de realização da integração das bases de dados que deverá servi a WEB SERVICE ou BASE DE DADOS 
PARALELA entre o sistema de Gestão Municipal  e o sistema da CONTRATADA. 

A CONTRATADA deverá fazer o Backup das informações a serem integradas; 

Caso se detecte alguma perda de informação, ou inconsistência dos dados no processo de integração e migração de 
dados, seja esta perda de qualquer nível; a CONTRATADA deverá providenciar plano de contingência para execução da 
entrada dos dados faltantes para a Solução. 

ão e migração dos dados serão realizados testes de consistência dos dados para a 
nova base de dados para que a Solução possa entrar em efetiva produção. 

O treinamento é a transferência de conhecimentos relativos à utilização da Solução, que a CONTRATADA passará para 
os servidores indicados pela Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu. 

A Secretaria Municipal de Educação será responsável por disponibilizar mobiliários, equipamentos e locais adequados à 
objetivando que ocorram no ambiente de trabalho. 

A CONTRATADA será responsável pelas despesas relativas à participação dos instrutores, tais como hospedagem, 

Os demais materiais necessários à realização do treinamento deverá ser fornecido pela CONTRATADA.

Os treinamentos deverão ser ministrados por profissional (is) com formação adequada e   com experiência comprovada 

O treinamento deverá abranger os seguintes perfis: 

inado aos responsáveis pelo desempenho de atribuições e responsáveis diretos por 

Perfil “Usuário”, destinado profissionais (docentes e administradores) que utilizarão e alimentarão de 

treinamento, a critério da Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu, verificar

hospedagem da solução é de responsabilidade da CONTRATADA. 

se demanda de conectividade nos ambientes internos das unidades e nesse sentido a CONTRATADA 
deverá prestar assessoria a CONTRATANTE para o dimensionamento dessa infraestrutura, visando orientar ações futuras 

O serviço de implantação deverá contemplar a instalação, configuração de banco de dados e da parametrização 
SEMED, de forma a deixar a Solução de acordo com as rotinas dos públicos 

contingência, backup e recuperação, bem como apoio à realização de 

Preparação do plano e material de treinamento para capacitação dos servidores da Secretaria Municipal 
o da Solução e dos demais grupos de usuários; 

A CONTRATADA deve prover a integração e migração dos dados das bases dos sistemas existentes a fim de possibilitar 
seu aproveitamento na nova Solução e permitir uma integração adequada para o uso das funcionalidades em ambas as 

dos dados das bases existentes e a carga das informações para a base de dados da Solução é de 
responsabilidade da CONTRATADA, que fará uma análise em conjunto com a Comissão da CONTRATANTE e decidirão a 

e dados que deverá servi a WEB SERVICE ou BASE DE DADOS 

sistência dos dados no processo de integração e migração de 
dados, seja esta perda de qualquer nível; a CONTRATADA deverá providenciar plano de contingência para execução da 

ão e migração dos dados serão realizados testes de consistência dos dados para a 

a CONTRATADA passará para 

A Secretaria Municipal de Educação será responsável por disponibilizar mobiliários, equipamentos e locais adequados à 

A CONTRATADA será responsável pelas despesas relativas à participação dos instrutores, tais como hospedagem, 

fornecido pela CONTRATADA. 

Os treinamentos deverão ser ministrados por profissional (is) com formação adequada e   com experiência comprovada 

inado aos responsáveis pelo desempenho de atribuições e responsáveis diretos por 

Perfil “Usuário”, destinado profissionais (docentes e administradores) que utilizarão e alimentarão de 

treinamento, a critério da Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu, verificar-se 
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o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos instrutores, tal fato será comunicado a CONTRATADA que deverá 
providenciar a substituição do instrutor no prazo 
fiscais do contrato. 

 Se durante o processo de treinamento, a critério CONTRATADA, verificar
dos profissionais no manuseio ou operação da S
providenciar as ações que considerar cabíveis. A Contratada deverá prestar serviços de treinamento aos servidores da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme os conteúdos mínimos i
de conhecimento para os servidores da SEMED;

Os treinamentos deverão abranger todo corpo docente da Secretaria Municipal de Educação, incluindo gestores e 
administradores da Solução. 

  Para cada perfil previsto, é definida uma carga horária mínima a ser provida pela CONTRATADA, necessária para o 
desenvolvimento do nível esperado de conhecimento. São apresentadas também as habilidades que se espera que os 
profissionais adquiram após a execução do treinamen

Módulo I – Perfil: Equipe de Gestores da PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL:

   Treinamento para o adequado uso das metodologias, técnicas, ferramentas complementares para os profissionais da 
SEMED.     

    Ao final do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a:

● Fazer uso das metodologias, técnicas e ferramentas complementares de maneira adequada;

● Cada escola deverá fornecer até 02 (dois) multiplicadores a fim de garantir profissional habilitado 
orientar os demais envolvidos.

 Módulo II – Perfil: Equipe de Sustentação:

Treinamento visando capacitar colaboradores e multiplicadores nomeados pela SEMED,

Ao final do treinamento, os profissionais deverão:

● Possuir uma visão global de funcionamento 

● Possuir condições de parametrizar e customizar a Solução;

●   Compreender o ambiente tecnológico associado a Solução e o processo adequado para parametrização 
e customização. 

Módulo III – Perfil: Administradores da Solução

Treinamento específico para a formação de profissionais para capacitá
da Solução; 

Ao final do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a executar as seguintes atividades:

● Configurar a Solução; 

●  Monitorar a Solução; 
 
SUPORTE 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico, durante todo o período contratual, para a identificação e solução 
de problemas e dúvidas ligadas diretamente ao uso da solução, prestado como descrito a seguir:

Atendimento Remoto, que será feito por técnicos da CONTR
definidas; 

Atendimento “in loco”, será feito por técnicos da CONTRATADA, nas dependências dos setores requisitantes, somente 
em caso de necessidade de intervenção local no prazo de 6 horas para solicitaçõe

     O suporte a Solução tem como finalidade a execução das seguintes atividades pela Contratada:

● Apoio à Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu na operação da Solução;

● Correção de todo e qualquer erro que seja detectado na Solução e nas rotinas implementadas.

● Retreinamento complementar de capacitação de usuário(s), nos casos em que a SEMED identificar a 
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o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos instrutores, tal fato será comunicado a CONTRATADA que deverá 
providenciar a substituição do instrutor no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a notificação emitida pelos 

Se durante o processo de treinamento, a critério CONTRATADA, verificar-se o aproveitamento insatisfatório de qualquer 
dos profissionais no manuseio ou operação da Solução, tal fato será comunicado a Secretaria Municipal de Educação, para 
providenciar as ações que considerar cabíveis. A Contratada deverá prestar serviços de treinamento aos servidores da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme os conteúdos mínimos indicados, com o intuito de assegurar a transferência 
de conhecimento para os servidores da SEMED; 

Os treinamentos deverão abranger todo corpo docente da Secretaria Municipal de Educação, incluindo gestores e 

revisto, é definida uma carga horária mínima a ser provida pela CONTRATADA, necessária para o 
desenvolvimento do nível esperado de conhecimento. São apresentadas também as habilidades que se espera que os 
profissionais adquiram após a execução do treinamento correspondente. 

Perfil: Equipe de Gestores da PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL: 

Treinamento para o adequado uso das metodologias, técnicas, ferramentas complementares para os profissionais da 

Ao final do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a: 

Fazer uso das metodologias, técnicas e ferramentas complementares de maneira adequada;

Cada escola deverá fornecer até 02 (dois) multiplicadores a fim de garantir profissional habilitado 
orientar os demais envolvidos. 

Perfil: Equipe de Sustentação: 

Treinamento visando capacitar colaboradores e multiplicadores nomeados pela SEMED,

Ao final do treinamento, os profissionais deverão: 

Possuir uma visão global de funcionamento da Solução; 

Possuir condições de parametrizar e customizar a Solução; 

Compreender o ambiente tecnológico associado a Solução e o processo adequado para parametrização 

Perfil: Administradores da Solução 

para a formação de profissionais para capacitá-los a administrar o ambiente 

Ao final do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a executar as seguintes atividades:

deverá disponibilizar suporte técnico, durante todo o período contratual, para a identificação e solução 
de problemas e dúvidas ligadas diretamente ao uso da solução, prestado como descrito a seguir:

Atendimento Remoto, que será feito por técnicos da CONTRATADA por meio de ferramentas específicas, por ela 

Atendimento “in loco”, será feito por técnicos da CONTRATADA, nas dependências dos setores requisitantes, somente 
em caso de necessidade de intervenção local no prazo de 6 horas para solicitações de prioridade alta.

O suporte a Solução tem como finalidade a execução das seguintes atividades pela Contratada:

Apoio à Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu na operação da Solução;

Correção de todo e qualquer erro que seja detectado na Solução e nas rotinas implementadas.

Retreinamento complementar de capacitação de usuário(s), nos casos em que a SEMED identificar a 

o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos instrutores, tal fato será comunicado a CONTRATADA que deverá 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a notificação emitida pelos 

se o aproveitamento insatisfatório de qualquer 
olução, tal fato será comunicado a Secretaria Municipal de Educação, para 

providenciar as ações que considerar cabíveis. A Contratada deverá prestar serviços de treinamento aos servidores da 
ndicados, com o intuito de assegurar a transferência 

Os treinamentos deverão abranger todo corpo docente da Secretaria Municipal de Educação, incluindo gestores e 

revisto, é definida uma carga horária mínima a ser provida pela CONTRATADA, necessária para o 
desenvolvimento do nível esperado de conhecimento. São apresentadas também as habilidades que se espera que os 

Treinamento para o adequado uso das metodologias, técnicas, ferramentas complementares para os profissionais da 

Fazer uso das metodologias, técnicas e ferramentas complementares de maneira adequada; 

Cada escola deverá fornecer até 02 (dois) multiplicadores a fim de garantir profissional habilitado para 

Treinamento visando capacitar colaboradores e multiplicadores nomeados pela SEMED, 

Compreender o ambiente tecnológico associado a Solução e o processo adequado para parametrização 

los a administrar o ambiente 

Ao final do treinamento, os profissionais deverão estar aptos a executar as seguintes atividades: 

deverá disponibilizar suporte técnico, durante todo o período contratual, para a identificação e solução 
de problemas e dúvidas ligadas diretamente ao uso da solução, prestado como descrito a seguir: 

ATADA por meio de ferramentas específicas, por ela 

Atendimento “in loco”, será feito por técnicos da CONTRATADA, nas dependências dos setores requisitantes, somente 
s de prioridade alta. 

O suporte a Solução tem como finalidade a execução das seguintes atividades pela Contratada: 

Apoio à Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu na operação da Solução; 

Correção de todo e qualquer erro que seja detectado na Solução e nas rotinas implementadas. 

Retreinamento complementar de capacitação de usuário(s), nos casos em que a SEMED identificar a 
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necessidade. 

Na atividade de suporte incluem-se os serviços de manut
desejados quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades dos setores requisitantes e com as seguintes 
classificações: 

     Manutenção Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de func

Manutenção Preventiva, que visa evitar a ocorrência de defeitos de funcionamento da Solução.

No momento da abertura do chamado para correção de falhas da Solução, a CONTRATADA indicará o nível de 
prioridade do atendimento, que deverá atender a:

● Prioridade Normal, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 16 horas;

● Prioridade Média, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 12 horas;

● Prioridade Alta, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 6 horas.

 Quando se tratar de dúvidas sobre como inserir alguma informação ou como emitir determinado relatório, a 
CONTRATADA deverá responder imediatamente, remotamente.

Os serviços de suporte para atendimento “in loco” deverão ser prestados por profissionais com 
comprovada no uso da Solução. 

Para as solicitações de quaisquer atendimentos que não tenham sido solucionados por meio de suporte técnico nos 
prazos mencionados neste Termo de Referência, por razões alheias à CONTRATADA, deverão ser 
cronogramas de trabalho que serão submetidos à aprovação dos setores requisitantes e/ou a gestão da Secretaria 
Municipal de Educação de Casimiro de Abreu. 

 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DA SOLUÇÃO
 

O Sistema deverá possuir no mínimo as 
 
 

A. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SISTEMA:

DADOS TÉCNICOS DA PLATAFORMA E

1 O sistema deverá poder ser acessado

2 O sistema deverá funcionar em ambiente

3 Possuir integração nativa entre todos

sem necessidade de desenvolvimento.

4 Suportar, de forma nativa, os padrões
SOAP, UDDI). 

5 Suportar, de forma nativa, o protocolo

6 Possuir mecanismo de balanceamento

7 Possuir uma ferramenta de gerenciamento
centralizada. 

8 Ser desenvolvido e codificado para 

9 Possuir rotinas de backup diários, com entrega dos mesmos à contratante no mesmo período.

10 Possuir integração nativa entre todos
de desenvolvimento. 

11 Possuir ferramentas automáticas para
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se os serviços de manutenção para que o uso das funcionalidades atinja os objetivos 
desejados quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades dos setores requisitantes e com as seguintes 

Manutenção Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento da Solução. 

Manutenção Preventiva, que visa evitar a ocorrência de defeitos de funcionamento da Solução.

No momento da abertura do chamado para correção de falhas da Solução, a CONTRATADA indicará o nível de 
atender a: 

Prioridade Normal, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 16 horas;

Prioridade Média, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 12 horas;

Prioridade Alta, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 6 horas.

Quando se tratar de dúvidas sobre como inserir alguma informação ou como emitir determinado relatório, a 
CONTRATADA deverá responder imediatamente, remotamente. 

Os serviços de suporte para atendimento “in loco” deverão ser prestados por profissionais com 

Para as solicitações de quaisquer atendimentos que não tenham sido solucionados por meio de suporte técnico nos 
prazos mencionados neste Termo de Referência, por razões alheias à CONTRATADA, deverão ser 
cronogramas de trabalho que serão submetidos à aprovação dos setores requisitantes e/ou a gestão da Secretaria 
Municipal de Educação de Casimiro de Abreu.  

  

 ANEXO B 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DA SOLUÇÃO 

O Sistema deverá possuir no mínimo as características descritas abaixo: 

SISTEMA: 

PLATAFORMA E APLICATIVOS 

acessado com o uso de  em navegador de internet (browser).

ambiente web, não necessitando ser instalado em  servidor

todos os componentes da Solução, com fácil utilização,

desenvolvimento. 

padrões abertos de conectividade: HTTP, HTTPS e 

protocolo de transferência de arquivos FTP. 

balanceamento de carga entre servidores de aplicação. 

gerenciamento para monitorar todos os componentes da solução,

ambiente operacional de 64 bits. 

diários, com entrega dos mesmos à contratante no mesmo período.

todos os componentes da Solução, com fácil utilização,

para manutenção e administração técnica do ambiente.

enção para que o uso das funcionalidades atinja os objetivos 
desejados quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades dos setores requisitantes e com as seguintes 

Manutenção Preventiva, que visa evitar a ocorrência de defeitos de funcionamento da Solução. 

No momento da abertura do chamado para correção de falhas da Solução, a CONTRATADA indicará o nível de 

Prioridade Normal, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 16 horas; 

Prioridade Média, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 12 horas; 

Prioridade Alta, aquela em que a demanda deverá ser resolvida em até 6 horas. 

Quando se tratar de dúvidas sobre como inserir alguma informação ou como emitir determinado relatório, a 

Os serviços de suporte para atendimento “in loco” deverão ser prestados por profissionais com formação e experiência 

Para as solicitações de quaisquer atendimentos que não tenham sido solucionados por meio de suporte técnico nos 
prazos mencionados neste Termo de Referência, por razões alheias à CONTRATADA, deverão ser apresentados 
cronogramas de trabalho que serão submetidos à aprovação dos setores requisitantes e/ou a gestão da Secretaria 

(browser). 

servidor local. 

utilização,  

 Web Services (WSDL,

solução, de forma 

diários, com entrega dos mesmos à contratante no mesmo período. 

utilização, sem necessidade 

ambiente. 
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12 O aplicativo deverá ser acessado por
posterior) ou ANDROID (versão 4.4ou

13 O sistema deverá possuir aplicativo
APP Store. 

14 O APP deve funcionar com redes 3G,

15 Permitir suporte à autenticação através

16 Possuir controle de acesso, com 

17 A plataforma web deve permitir o acesso de Alunos, Responsáveis, Secretário de
Pedagógico, Professores, Diretores,

18 Os aplicativos devem permitir o acesso
SEMED. 

19 A plataforma WEB deve permitir o
Controle de Acesso, Pedagógico e

20 A Plataforma deve possuir integração
abertos do INEP. 

21 A plataforma deve permitir a exportação

22 Possuir mecanismo para auto instalação, com

23 O sistema deve Possuir Documentação

24 Permitir o gerenciamento de documentos

25 O sistema deve Possuir Documentação

26 Permitir exportação de dados nos formatos
XLS, DOC, TXT, JPG, BMP, PPT. 

27 O sistema deve permitir atualização

28 A plataforma deve permitir parametrização individualizada para escolas, obedecendo
específicas de cada unidade de ensino.

29 Permitir o cadastro, gerenciamento

30 Biblioteca com acervo superior a 300

MÓDULO TRANSPORTE: 

31 Disponibilizar aplicativo na plataforma

32 A plataforma deve possuir sistema

33 Permitir utilizar o cadastro de alunos,

34 Cadastro de linhas. 

35 Permitir o gerenciamento de múltiplas

36 Cadastro de alunos por roteiro, restringindo

37 Permitir informar quando o aluno é

38 Garantir autenticação dos usuários
(física) com QRCode utilizando o smartphone

39 Permitir o acompanhamento da frota

40 Permitir ao motorista sinalizar os 
outros. 

41 Permitir o acompanhamento da frota
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por dispositivos móveis que utilizam plataforma IOS
4.4ou posterior). 

aplicativo para dispositivos móveis com download gratuito nas lojas

redes 3G, 4G,5G e Wi-fi. 

através do uso de senhas. 

 atribuição de privilégios por perfil para os componentes

A plataforma web deve permitir o acesso de Alunos, Responsáveis, Secretário de Educação,
Diretores, Administrativos, e Funcionários da FME. 

acesso de Alunos, Responsáveis, Professores, e       Funcionários

o gerenciamento dos itens: Transporte, Refeição, TV, Matrícula,
e Gestão. 

integração e permitir a coleta de dados das escolares do 

exportação de dados para o layout do Educa Censo. 

instalação, com uso de assistente amigável ao usuário. 

Documentação em mídia magnética / ótica. 

documentos escaneados ( Identidade, CPF, Histórico escolar,

Documentação em idioma Português do Brasil. 

formatos PDF, TXT, XLS, DOC e XML, e anexar dados
 

atualização em tempo real de novos dados inseridos. 

A plataforma deve permitir parametrização individualizada para escolas, obedecendo características
ensino. 

gerenciamento e locação de livros físicos. 

300 livros de domínio público. 

plataforma Android. 

sistema módulo web de gestão do transporte com mapas  

alunos, escolas, veículos e motoristas da plataforma. 

múltiplas rotas. 

restringindo usuários que não estiverem cadastrados. 

é usuário de transporte escolar e qual a rota e tipo de

usuários do transporte escolar através do aplicativo ou carteira impressa
o smartphone do veículo. 

frota através de GPS do smartphone em tempo real. 

 envolvidos sobre sinistros na rota como atrasos, acidentes,

frota com seu posicionamento em tempo real via GPS.

IOS (versão 9.0 ou 

nas lojas Google Play e 

componentes da Solução. 

Educação, Coordenador 

Funcionários     da 

TV, Matrícula, 

do  sistema dados 

 

escolar, etc.) 

dados nos formatos 

características 

 e monitoramentos. 

 

de transporte utilizado. 

carteira impressa 

 

acidentes, entre 

GPS. 
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42 Permiti a emissão de relatórios de
hora de chegada e passageiros. 

43 Permitir aos alunos e responsáveis
aplicativo do responsável e/ou aluno.

MÓDULO TV: 

44 Disponibilizar aplicativo na plataforma

45 Disponibilizar sistema web para professores

46 Permitir que o aluno assista a transmissão de aulas “ao vivo” com fórum de discursão
professor por sala de aula. 

47 Permitir o compartilhamento de tela

48 O sistema deve permitir a criação

49 O sistema deve permitir a transmissão

50 O sistema deve permitir a transmissão

51 O sistema deve ser oferecido de forma

52 Os vídeos devem ser exibidos no
IOS. 

53 As salas virtuais devem ser criadas
escolas. 

54 Quando as transmissões forem iniciadas
no aplicativo de responsáveis e alunos.

55 A plataforma de vídeo deve permitir
materiais anexados e tarefas de casa).

MÓDULO MATRÍCULA: 

56 A plataforma deve possuir um portal
alunos e pre-matrícula em formato 

57 A plataforma deve contemplar mapa
usuário. 

58 A plataforma deve verificar a disponibilidade das

59 A plataforma deve ter critérios de proximidade para

60 A plataforma deve enviar e-mail ao

61 A plataforma deve permitir a configuração

62 A plataforma deve permitir fila de espera.

63 A plataforma deve permitir que o aluno escolha outras opções de escolas em caso de

64 A plataforma deve contemplar históricos

65 A  plataforma deve permitir
administradores das escolas. 

66 A plataforma deve possuir banco 
problemas de estabilidade no sistema de

67 A plataforma deve permitir a família

68 A plataforma deve permitir critérios
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de viagens com nome do motorista, veículo, data,

responsáveis o acompanhamento das viagens iniciadas em
e/ou aluno. 

plataforma Android e IOS para alunos e responsáveis. 

professores alunos e responsáveis. 

Permitir que o aluno assista a transmissão de aulas “ao vivo” com fórum de discursão (chat)

tela para auxiliar os alunos nas transmissões. 

criação de salas de aula virtuais para até 40 alunos por

transmissão simultânea de até quatro professores por sala de aula

transmissão com a utilização de rede 3G, 4G e Wi-fi. 

forma livre, sem a cobrança por tempo de utilização. 

no aplicativo dos alunos e responsáveis nas plataformas

criadas de acordo com as turmas, respeitando os alunos e

iniciadas os usuários devem ser notificados através
e alunos. 

permitir o acesso ao conteúdo da aula planejada (Título, Descrição
casa). 

portal de matrícula integrado a plataforma para permitir
 web. 

mapa com sistema de localização baseado na localização

disponibilidade das vagas nas escolas por ano escolar. 

proximidade para a oferta das vagas aos alunos. 

ao usuário com a confirmação da matrícula com

configuração de períodos de matrículas. 

espera. 

A plataforma deve permitir que o aluno escolha outras opções de escolas em caso de

históricos de matrículas. 

permitir que   a   solicitação de   matrícula ocorra

 de dados e aplicação independente de matrícula,
sistema de gestão. 

família acompanhar o status da matrícula pelo portal. 

critérios de prioridade para matrícula na educação especial

data, linha, hora de partida, 

em tempo real pelo 

(chat) entre alunos e 

por transmissão. 

de aula virtual. 

 

plataformas Android e 

e nomenclatura das 

através de mensagem push 

Descrição da aula, 

permitir o cadastro de novos 

localização informada pelo 

com código de matrícula. 

 fila de espera. 

ocorra pelos 

matrícula, sem que haja 

especial e ou proximidade. 
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MÓDULO COMUNICAÇÃO: 

69 A plataforma deve permitir o envio
direcionamento das mensagens para todos os usuários,
notificações do tipo “Push” e exibição no

70 A plataforma deve permitir postagens
exibição pelo sistema web e aplicativo.

71 A plataforma deve permitir a criação
enquetes, as respostas devem ser 

72 A plataforma deve permitir a exibição de
inserção de imagens, agendamento

73 A plataforma deve permitir o agendamento
com envio de mensagens “PUSH” para

74 A plataforma deve contemplar um “Arquivo Digital” do qual a Secretaria Municipal de
Casimiro de Abreu possa distribuir documentos digitais para todas as unidades
“PDF, DOC, XLS, XML e PPT”. 

MÓDULO REFEIÇÃO: 

75 Disponibilizar aplicativo na plataforma

76 Disponibilizar sistema web para funcionários

77 Permitir disponibilizar o cardápio de

78 Permitir configurar diversos cardápios

79 Permitir a construção de cardápios

80 Permitir fácil edição do cardápio. 

81 Disponibilizar a informação do cardápio

82 Permitir a geração de carteiras com
pelo aplicativo. 

83 Permitir a contabilização de refeições

84 Permitir que o nome, as questões médicas e a foto do usuário sejam exibidas ao
da autenticação por QRCode, esta informação serve para
será servida ao aluno. 

85 Informar a quantidade de refeições

86 Permitir gerar relatório com nome
período. 

87 Disponibilizar painel de gerenciamento
todas as escolas da rede em tempo

88 Permitir a leitura do QRCode por computador,

MÓDULO CONTROLE DE ACESSO: 

89 Disponibilizar aplicativo na plataforma

90 Disponibilizar sistema web para funcionários.

91 Permitir a configuração de áreas de
QRCode. 
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o envio de avisos para toda a rede ou para escolas específicas, bem como o 
direcionamento das mensagens para todos os usuários, alunos, responsáveis ou professores com 
notificações do tipo “Push” e exibição no aplicativo. 

postagens com texto e imagens em formato de rede social,
aplicativo. 

criação de enquetes, com acompanhamento, agendamento
 efetuadas pelo aplicativo e com notificações “Push”.

exibição de campanhas publicitárias nos aplicativos com
agendamento e validade das campanhas. 

agendamento de eventos na rede escolar ou em unidade
para os aplicativos. 

A plataforma deve contemplar um “Arquivo Digital” do qual a Secretaria Municipal de
Casimiro de Abreu possa distribuir documentos digitais para todas as unidades escolares

plataforma Android. 

funcionários e nutricionistas. 

de refeições diárias e semanais. 

cardápios para turnos diferentes. 

cardápios independentes por escola. 

cardápio de refeições no APP. 

com QRCode que devem ser impressas (físicas) 

refeições servidas através de carteirinha com QRCode. 

Permitir que o nome, as questões médicas e a foto do usuário sejam exibidas ao profissional no momento 
da autenticação por QRCode, esta informação serve para orientar a nutricionista quanto

refeições que foram servidas por período. 

nome e foto do usuário referente a quantidade de refeições

gerenciamento para acompanhamento de refeições servidas em tempo
tempo real por período. 

computador, tablet ou smartphone. 

plataforma Android para o funcionários. 

funcionários. 

de acessos (biblioteca, portaria, quadra, etc.) com controle

específicas, bem como o 
alunos, responsáveis ou professores com 

social, permitindo a 

agendamento e validade das 
“Push”. 

com a possibilidade de 

unidade escolar específica, 

A plataforma deve contemplar um “Arquivo Digital” do qual a Secretaria Municipal de Educação de 
escolares nos formatos 

 e disponibilizadas 

profissional no momento 
quanto ao tipo de refeição 

refeições servidas por 

em tempo real em 

controle de acesso por 
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92 Permitir a geração de carteiras com
pelo aplicativo. 

93 Permitir que o nome e a foto do aluno sejam exibidas ao 
QRCode. 

94 Permitir gerar relatório referente 

95 Permitir a leitura do QRCode por computador,

INFORMAÇÕES PARA PROFESSORES:

1 Disponibilizar aplicativo na plataforma

2 O Aplicativo deve funcionar totalmente
posteriormente quando conectado 

3 O aplicativo deve no mínimo permitir as seguintes funções: Criar avaliações, lançar
frequência, criar atividades, acompanhar a agenda de atividades,
editar perfil e carteira com QRCode.

4 Disponibilizar sistema web para professores.

5 Permitir ao professor adicionar tarefas

6 Permitir o professor a criar agendamento

7 Permitir ao professor inserir e disponibilizar
Word, MS Excel, imagens, links e vídeos.

8 Possuir integração nativa com YouTube

9 Permitir ao professor lançar frequência.

10 Permitir ao professor lançar notas. 

11 Disponibilizar agenda de atividades

12 Permitir ao professor, com único 
aulas. 

13 Permitir ao professor inserir plano 

14 Permitir canal de comunicação entre

15 Permitir a visualização de informações

16 Permitir a publicação de mural e publicação
acompanhamento de outros grupos de

17 Permitir ao professor relatar ocorrências
as esferas competentes a aplicação

18 Permitir a geração de relatórios de 

19 Permitir a geração de Indicador de 

20 Permitir a disponibilização de exercícios
o objetivo de avaliar os alunos. 

21 A plataforma deve conter um banco
de educação. 
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com QRCode que devem ser impressas (físicas) 

Permitir que o nome e a foto do aluno sejam exibidas ao profissional no momento da autenticação

 a quantidade de acessos com nome e foto do usuário

computador, tablet ou smartphone. 

PROFESSORES: 

plataforma Android para professores. 

totalmente OFF-LINE (sem internet), permitindo que os dados
 a internet. 

permitir as seguintes funções: Criar avaliações, lançar
frequência, criar atividades, acompanhar a agenda de atividades, leitor de QRCode, canal

com QRCode. 

professores. 

tarefas com agendamento e a possibilidade de distribuir

agendamento de avaliações. 

disponibilizar conteúdos em forma de documentos no formato
vídeos. 

YouTube facilitando a pesquisa na montagem das

frequência. 

 

atividades para organização da rotina do professor 

 login e senha, migrar entre disciplinas, turmas e escolas que

 de aula de acordo com o planejamento do coordenador

entre o professor e a administração escolar e vice-

informações como nome completo, matrícula e fotos dos alunos.

publicação de fotos de atividades e rotinas escolares
grupos de usuários. 

ocorrências e comportamentos, inclusive com a possibilidade de recomendar 
as esferas competentes a aplicação de advertências para alunos. 

 notas e frequências. 

 desempenho das turmas. 

exercícios personalizados com “gameficação”, por exemplo

banco de dados de perguntas e respostas que serão

 e disponibilizadas 

autenticação por 

usuário por período. 

dados sejam enviados 

permitir as seguintes funções: Criar avaliações, lançar notas, informar 
QRCode, canal de notícias, 

distribuir conteúdos digitais. 

formato PDF, MS 

das aulas. 

escolas que ministre 

coordenador pedagógico. 

- versa. 

alunos. 

escolares para 

possibilidade de recomendar 

exemplo do tipo quiz, com 

serão utilizadas pela rede 
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22 Permitir a diagramação de atividades para impressas, tarefas do qual o utilizador
como textos, imagens, banco de dados de perguntas, links e
integrado no aplicativo do aluno, responsável

23 Permitir de forma dinâmica e massiva a leitura e correção automática de cartões
sistema desktop integrado a plataforma
resultados das avaliações, facilitando

24 Permitir o lançamento automático dos resultados das avaliações na plataforma web,
leitura de gabarito composto por um sistema de leitura de
unidades escolares, turmas e disciplinas.

25 Permitir a configuração modelos de leitura e a personalização de gabaritos digitais,
comparação com os documentos escaneados

26 Emitir notificação e e-mail para alunos

27 Gerar carteira física e virtual com informações

28 Permitir a leitura de QR Code através

29 Permitir aos professores a transmissão
smartphone. 

30 Permitir acompanhamento das entregas

31 Permitir criar tarefas para grupos específicos

32 Permitir controle de ausentes nas aulas

33 A plataforma deve possuir integração

34 A plataforma deve enviar notificações
frequência, notas, avaliações e tarefas.

35 A plataforma deve oferecer aos professores informações de desempenho, dados
atividades, tarefas, eventos, comunicações, disciplinas, grades de

36 A plataforma deve possuir sistema de notificação para o acompanhamento e 
alunos. 

INFORMAÇÕES PARA ALUNOS, PAIS E

1 Disponibilizar aplicativo na plataforma

2 O aplicativo deve no mínimo permitir as seguintes funções: Acompanhar avaliações,
atividades, acompanhar a agenda
ppt, YouTube e links da internet), leitor de
atividades, jogo educacional (Quiz)
transporte em tempo real, editar perfil

3 Permitir ao aluno e responsáveis a 

4 Permitir ao aluno e responsáveis a 

5 Permitir ao aluno e responsáveis a
ODS, DOC, XLS, ODT, imagens e vídeos e youtube,

6 Permitir ao aluno e  responsáveis 
tempo real através de notificação por

7 Permitir ao aluno e responsáveis a 

8 Permitir ao aluno e responsáveis
rendimento. 
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Permitir a diagramação de atividades para impressas, tarefas do qual o utilizador disponha de
como textos, imagens, banco de dados de perguntas, links e vídeos ativados pelo

responsável e professor. 

Permitir de forma dinâmica e massiva a leitura e correção automática de cartões respostas
plataforma web, visando proporcionar agilidade, transparência

facilitando as correções de provas objetivas com auxílio de marcadores.

automático dos resultados das avaliações na plataforma web, através do sistema de 
leitura de gabarito composto por um sistema de leitura de código QR, com objetivo de

disciplinas. 

ção modelos de leitura e a personalização de gabaritos digitais,
escaneados que serão analisados. 

alunos e responsáveis a cada ação inserida pelo

informações do professor e QR Code, para controle de acessos.

através de leitor integrado no aplicativo para acesso a

transmissão de aula “Ao Vivo” para os alunos, através do

entregas das tarefas com observações. 

específicos de alunos. 

aulas planejadas. 

integração nativa com o Wikipedia para coleta de conteúdos.

notificações do tipo push para responsáveis e alunos para as
tarefas. 

aos professores informações de desempenho, dados
atividades, tarefas, eventos, comunicações, disciplinas, grades de horário e informações

A plataforma deve possuir sistema de notificação para o acompanhamento e entrega de atividades

E RESPONSÁVEIS: 

plataforma Android e IOS para alunos e responsáveis. 

O aplicativo deve no mínimo permitir as seguintes funções: Acompanhar avaliações,
 da escola, ter acesso a material didático digital (vídeos, pdf, doc, xls, 

ppt, YouTube e links da internet), leitor de QRCode, canal de notícias, canal de bullying, mural de 
(Quiz) , biblioteca virtual, transmissões de vídeo, chat, 

perfil e carteira com QRCode. 

 visualização de tarefas. 

 visualização de agendamento de avaliações. 

a visualização de conteúdo em forma de documentos no formato PDF, 
ODS, DOC, XLS, ODT, imagens e vídeos e youtube, disponibilizado pelos professores.

 o  acompanhamento da frequência escolar e o recebimento
por aplicativo ou e-mail. 

 visualização de notas. 

responsáveis o acompanhamento em tempo real do boletim escolar

disponha de recursos 
pelo leitor de QRCode 

respostas através de 
transparência e solidez nos 

de marcadores. 

através do sistema de 
de identificar os alunos, 

ção modelos de leitura e a personalização de gabaritos digitais, afim de permitir a 

pelo professor. 

de acessos. 

a conteúdos digitais. 

do sistema web ou 

conteúdos. 

as ações de 

aos professores informações de desempenho, dados pessoais, currículo, 
informações estatísticas. 

de atividades pelos 

O aplicativo deve no mínimo permitir as seguintes funções: Acompanhar avaliações, frequência, 
didático digital (vídeos, pdf, doc, xls, 

QRCode, canal de notícias, canal de bullying, mural de 
 acompanhamento de 

documentos no formato PDF, 
professores. 

recebimento de alerta em 

escolar com gráfico de 
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9 Permitir aos alunos e responsáveis
avaliação dos professores no tocante

10 Permitir aos responsáveis o acompanhamento
único login e senha. 

11 Permitir aos responsáveis e aluno a

12 Permitir ao responsáveis e aluno a 

13 Permitir canal de comunicação entre a

14 Permitir inserir foto de perfil. 

15 Permitir a visualização de mural, comentários,
escola. 

16 Permitir ao aluno participar e responder
por exemplo do tipo quiz. 

17 Permitir o recebimento de notificação
escola. 

18 Gerar carteira virtual e física com QR

19 Permitir a alteração de senha de acesso.

20 Permitir o acesso a biblioteca virtual
rede de ensino. 

21 Permitir o compartilhamento e impressão

22 Permitir ao aluno relatar de forma segura

23 Permitir que alunos e responsáveis

24 Permitir que alunos e responsáveis

25 Permitir o acompanhamento do currículo

INFORMAÇÕES PARA FUNCIONÁRIOS:

1 A Plataforma deverá oferecer aplicativo

2 Disponibilizar sistema web para funcionários.

3 O Aplicativo deve permitir o cadastramento

4 O Aplicativo deve permitir o “check
portaria, biblioteca, etc. 

5 A plataforma deve permitir a emissão

6 O aplicativo deve permitir o acompanhamento por GPS para monitoramento da frota

7 O aplicativo deve permitir a seleção

8 O aplicativo deve permitir o controle

9 A plataforma deve permitir o cadastramento

10 O aplicativo deve permitir notificar aos

INFORMAÇÕES PARA GESTORES: 
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responsáveis o acompanhamento das entregas de atividades,
tocante as tarefas de casa. 

acompanhamento de múltiplos estudantes na rede de ensino

a visualização do plano de aula das disciplinas. 

 visualização da grade de aula. 

entre a direção e os responsáveis pelo aluno. 

comentários, fotos de atividades e rotinas escolares publicadas

responder atividades disponibilizadas através de exercícios

notificação e avisos por e-mail para cada ação inserida

QR Code para controle de acessos. 

acesso. 

virtual com títulos de domínio público e material didático 

impressão dos materiais disponibilizados pela biblioteca

segura problemas relacionados ao bullying. 

responsáveis respondam as enquetes através do aplicativo. 

responsáveis acessem as aulas “Ao Vivo” com chamadas por

currículo de professor, com todo o histórico profissional

FUNCIONÁRIOS: 

aplicativo para os funcionários; 

funcionários. 

cadastramento de fotos dos alunos, funcionários e professores.

“check-in" de alunos para o controle de acesso em áreas como

emissão de carteira com QRCode 

O aplicativo deve permitir o acompanhamento por GPS para monitoramento da frota escolar.

seleção das rotas pelos motoristas. 

controle da quilometragem de cada viagem. 

cadastramento dos motoristas e monitores. 

aos usuários quando existem problemas na rota. 

atividades, bem como a 

ensino municipal com 

publicadas pela 

exercícios gameficados, 

inserida pelo professor ou pela

 disponibilizado pela 

biblioteca virtual. 

por vídeo e chat. 

profissional e formação. 

professores. 

como o refeitório, 

escolar. 
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Disponibilizar sistema web para Gestores.

1 A plataforma voltada aos gestores tem acesso de forma integrada aos módulos de
refeição, Controle de Acesso, TV, Matrícula, Comunicação, área
descritos neste documento. 

2 A plataforma deve possuir ambiente

3 O ambiente para a Secretaria de Educação deve permitir o acompanhamento dos
escolas, informações sobre vagas
escolas e dados do INEP. 

4 A plataforma deve ter sistema de busca simplificada para localizar qualquer usuário
dados, as consultas devem ser realizadas por nome, cpf ou

5 Permitir Emissão de notificações para informar a inclusão de avisos, informativos,
avaliações, lançamentos de notas, lançamentos de frequências e
grupos específicos de usuários; 

6 Permitir o envio de e-mail para informar a inclusão de avisos, informativos, tarefas,
lançamento de notas, lançamento de frequências e aviso de
de usuários; 

7 Permitir o cadastro de usuários (alunos, responsáveis, professores, administradores e

8 A plataforma deve gerar de forma automática

9 A plataforma deve permitir a montagem

10 A plataforma deve permitir a configuração

11 A plataforma deve permitir configurações específicas para cada unidade escolar de
tipos de avaliações, transporte, bullying, refeição e permissão

12 A plataforma deve ter sistema de busca 
dados, as consultas devem ser realizadas por nome, cpf ou

13 A plataforma deve emitir relatórios que

 14 Permitir a direção da escola e ao docente
de frequência e notas de avaliações

15 Canal direto para identificação, controle

16 Permitir criar enquetes e acompanhar

17 Permitir a transferência de alunos para

18 Permitir a transferência de alunos para

19 Identificar alunos abaixo da média em

20 Identificar alunos com maior índice

21 Identificar alunos em evasão escolar

22 Canal para publicação de mural 
pelos responsáveis. 

23 Permitir a definição de perfis de acessos específicos para 
Municipal de Educação, Equipe 
Escolas, Docentes, Alunos e Responsáveis

24 Permitir a inclusão de avisos da escola.

25 Permitir a inclusão de eventos da escola.
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Gestores. 

A plataforma voltada aos gestores tem acesso de forma integrada aos módulos de
refeição, Controle de Acesso, TV, Matrícula, Comunicação, área pedagógica, etc. Em

ambiente para a Secretaria de Educação. 

O ambiente para a Secretaria de Educação deve permitir o acompanhamento dos 
vagas disponíveis, alunos, professores, IDEB, desempenho,

de busca simplificada para localizar qualquer usuário cadastrado na base de 
dados, as consultas devem ser realizadas por nome, cpf ou matrícula em todas as escolas

Permitir Emissão de notificações para informar a inclusão de avisos, informativos,
avaliações, lançamentos de notas, lançamentos de frequências e aviso de mensagens,

mail para informar a inclusão de avisos, informativos, tarefas, atividades, avaliações, 
lançamento de notas, lançamento de frequências e aviso de mensagens, inclusive para grupos específicos

uários (alunos, responsáveis, professores, administradores e funcionários)

automática o histórico escolar. 

montagem das grades de aulas. 

configuração de períodos escolares. 

A plataforma deve permitir configurações específicas para cada unidade escolar de forma individual, como 
tipos de avaliações, transporte, bullying, refeição e permissão de postagens. 

de busca simplificada para localizar qualquer usuário cadastrado na base de 
dados, as consultas devem ser realizadas por nome, cpf ou matrícula na escola. 

que serão definidos pela rede. 

docente acompanhar pendências de atrasos relacionados
avaliações por parte dos professores. 

controle e inibição de bullying. 

acompanhar as respostas pelos gestores do sistema. 

para outras escolas da rede 

para outras turmas 

em tempo real. 

índice de faltas em tempo real. 

escolar em tempo real. 

 e de fotos de atividades e rotinas escolares para

Permitir a definição de perfis de acessos específicos para cada tipo de usuário, tais
 Pedagógica, Merendeiras, Motoristas, Administradores, Diretores de 

Escolas, Docentes, Alunos e Responsáveis por Alunos. 

escola. 

escola. 

A plataforma voltada aos gestores tem acesso de forma integrada aos módulos de Gestão, transporte, 
Em resumo aos itens 

 dados gerados pelas 
desempenho, frequência, 

cadastrado na base de 
escolas da rede. 

Permitir Emissão de notificações para informar a inclusão de avisos, informativos, tarefas, atividades, 
mensagens, inclusive para 

atividades, avaliações, 
inclusive para grupos específicos 

funcionários) 

forma individual, como 

cadastrado na base de 

relacionados a lançamento 

para acompanhamento 

cada tipo de usuário, tais como: Secretaria 
Motoristas, Administradores, Diretores de 
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26 Permitir a geração, manutenção e
docentes e administradores, em todas

27 Permitir informar quando o aluno é

28 Permitir a autenticação do usuário

29 Permitir o gerenciamento de múltiplas

30 Permitir o monitoramento da frota 

31 Permitir ao motorista notificar sobre

32 Permitir o cadastro de fila de espera (alunos que aguardam vagas na rede de ensino),

33 Lista de protocolos da fila de espera.

INFORMAÇÕES PARA OS COORDENADORES

1 Permitir o planejamento das aulas

2 Permitir que o coordenador
planejamento. 

3 Permitir que o coordenador pedagógico acompanhe em tempo real os planos de aula
professores. 

4 Permitir que o coordenador pedagógico

5 Permitir que o professor gere QR CODE

6 Permitir que o coordenador pedagógico

7 Permitir a coordenação pedagógica

8 Permitir a inclusão de perguntas e 

9 Permitir a diagramação de atividades para impressas, tarefas do qual o utilizador
como textos, imagens, banco de dados de perguntas, links e
integrado no aplicativo do aluno, responsável

10 Permitir de forma dinâmica e massiva a leitura e correção automática de cartões
sistema desktop integrado a plataforma
resultados das avaliações, facilitando

11 Permitir o lançamento automático dos resultados das avaliações na plataforma web,
leitura de gabarito composto por um sistema de leitura de
unidades escolares, turmas e disciplinas.

12 Permitir a configuração modelos de leitura e a personalização de gabaritos digitais,
comparação com os documentos escaneados

 
 

RELAÇÃO

ESCOLAS E UNIDADES ADMINISTRATIVAS (INCLUINDO A SECRETARIA
 
 
 

 
N° DE  Unidades 
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e controle dos acessos (login e senha) para os alunos,
todas as plataformas de uso. 

é usuário de transporte escolar e qual a rota e tipo de

usuário do transporte escolar através da carteirinha com QRCode.

múltiplas rotas do transporte escolar. 

 de transporte escolar através de GPS em tempo real.

sobre eventos na rota, tais como: como atrasos e acidentes.

Permitir o cadastro de fila de espera (alunos que aguardam vagas na rede de ensino),

espera. 

COORDENADORES PEDAGÓGICOS 

aulas ao longo do ano de acordo com a Base Comum

coordenador pedagógico adicione itens personalizados

Permitir que o coordenador pedagógico acompanhe em tempo real os planos de aula gerados

pedagógico acompanhe os alunos que faltaram as atividades

CODE com suporte a vídeos na internet. 

pedagógico acompanhe todos os planos de aulas gerados

pedagógica acompanhar as aulas em tempo real, via vídeo

 respostas no banco de dados de questões. 

Permitir a diagramação de atividades para impressas, tarefas do qual o utilizador disponha de recursos 
como textos, imagens, banco de dados de perguntas, links e vídeos ativados pelo

responsável e professor. 

Permitir de forma dinâmica e massiva a leitura e correção automática de cartões respostas
plataforma web, visando proporcionar agilidade, transparência

facilitando as correções de provas objetivas com auxílio de marcadores.

Permitir o lançamento automático dos resultados das avaliações na plataforma web, através do sistema 
leitura de gabarito composto por um sistema de leitura de código QR, com objetivo de

disciplinas. 

Permitir a configuração modelos de leitura e a personalização de gabaritos digitais,
escaneados que serão analisados. 

ANEXO C 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 

RELAÇÃO DE UNIDADES ATENDIDAS 

ESCOLAS E UNIDADES ADMINISTRATIVAS (INCLUINDO A SECRETARIA DE

 
Endereço 

alunos, responsáveis, 

de transporte utilizado. 

QRCode. 

real. 

acidentes. 

Permitir o cadastro de fila de espera (alunos que aguardam vagas na rede de ensino), gerando protocolo. 

Comum Curricular (BNCC). 

personalizados ao 

gerados pelos 

atividades escolares. 

gerados pelos professores. 

vídeo ou chat. 

disponha de recursos 
pelo leitor de QRCode 

respostas através de 
transparência e solidez nos 

de marcadores. 

através do sistema de 
de identificar os alunos, 

Permitir a configuração modelos de leitura e a personalização de gabaritos digitais, afim de permitir a 

DE EDUCAÇÃO) 
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ORDEM 

01 CENTRO DE EDUCAÇÃO  
INFANTIL DE PALMITAL 

02 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
MUNICIPAL JOÃO TEIXEIRA BASTOS

03 CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
NOSSA SENHORA DA SAÚDE

04 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA ELIZETE DE OLIVEIRA 
PINTO 

05 
CIEP BRIZOLÃO 406 MUNICIPALIZADO 
LUDEVIS TEIXEIRA BASTOS

06 CIEP BRIZOLÃO 459 MUNICIPALIZADO 
JOSÉ BICUDO JARDIM 

07 
COLÉGIO MUNICIPAL 
CASIMIRO  DE ABREU 

08 
 
CRECHE MUNICIPAL MARIA 
DO CARMO DA MOTTA 

09 
 
ESCOLA MUNICIPAL  
ANTÔNIA DE SOUZA SILVA

10 
 
CRECHE MUNICIPAL EMÍLIA
BASTOS MUZY 

11 
CRECHE MUNICIPAL GÉLIO  ALVES 
FARIAS 

12 ESCOLA MUNICIPAL CHRISTIANE 
SIQUEIRA SALLES DE CARVALHO

13 
ESCOLA MUNICIPAL PASTOR 
 ABEL DE SOUZA LYRIO 

14 ESCOLA UNICIPAL PASTOR 
LUIZ LAURENTINO 

15 
ESCOLA UNICIPAL PATRICK
 MARCHON PORTAL 

16 
ESCOLA MUNICIPAL PADRE
PEDRO DOS SANTOS SILVA

17 ESCOLA MUNICIPAL RENATA 
TAVARES BASTOS 

18 ESCOLA MUNICIPAL ROSANE DE 
OLIVEIRA BAPTISTA 

19 ESCOLA MUNICIPALIZADA  MOYSÉS 
SILVEIRA 

20 ESCOLA MUNICIPALIZADA VILA  VERDE

21 
 
ESCOLA MUNICIPAL PADRE FRANCISCO 
PERES BLASCO  (PADRE 

22 ESCOLA MUNICIPAL PEDRO   
LOPES MAGALHÃES 
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 - Rua São Sebastião, s/n° - Palmital 
Casimiro de Abreu 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
MUNICIPAL JOÃO TEIXEIRA BASTOS 

-Rua Lembranças, 620 - Vila Nova 
Casimiro de Abreu 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
NOSSA SENHORA DA SAÚDE 

- Rua Padre José Maria Yanes Garcia, 570 
Casimiro de       Abreu 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROFESSORA ELIZETE DE OLIVEIRA -Rua Tancredo Mendes Paixão, 392 

Sarzedas - Casimiro de Abreu 

CIEP BRIZOLÃO 406 MUNICIPALIZADO 
LUDEVIS TEIXEIRA BASTOS 

- Rua Cesário Alvim, s/n° - Vila Nova 
Casimiro de Abreu 

CIEP BRIZOLÃO 459 MUNICIPALIZADO 
- Rua Fábio José Ribeiro, 321 -

- Rua Coronel Castro Guimarães, 267 
São João - Casimiro de Abreu 

CRECHE MUNICIPAL MARIA  -Rua Jovelino Rodrigues dos Santos, s/n° 
Casimiro de Abreu 

ANTÔNIA DE SOUZA SILVA 

- Av. dos Bandeirantes, 106 - Bairro Industrial 
Abreu 

CRECHE MUNICIPAL EMÍLIA - Rua Renato Perciliano Salles, s/n° 
de Abreu 

CRECHE MUNICIPAL GÉLIO  ALVES - Rua Desejos, s/n° - Vila Nova 
Casimiro de Abreu 

ESCOLA MUNICIPAL CHRISTIANE 
SIQUEIRA SALLES DE CARVALHO - Rua da Estação, 79 - Rio Dourado 

ESCOLA MUNICIPAL PASTOR  - Rua Tainha, 02 - Loteamento Peixe Dourado II 
São João - Casimiro de Abreu 

ESCOLA UNICIPAL PASTOR  -Rua Prefeito José Bicudo Jardim, s/n° 
Casimiro de Abreu 

CK 
-Rua Padre Anchieta, 106 - Centro 

ESCOLA MUNICIPAL PADRE 
PEDRO DOS SANTOS SILVA 

- Rua do Telégrafo, 434 - Jardim Miramar 
João - Casimiro de Abreu 

ESCOLA MUNICIPAL RENATA  - Rua Bernardo Gomes, 510, Barra de São João 
de Abreu 

ESCOLA MUNICIPAL ROSANE DE - Avenida dos Pássaros, esquina com Rua Bromélias e 
Jasmins, Quadra L, s/n Residencial Ecológico Barra do Sana 
- Casimiro de Abreu 

PALIZADA  MOYSÉS - Rua Cândido Pimentel, s/n° - Boa Esperança 
Abreu 

ESCOLA MUNICIPALIZADA VILA  VERDE - Estrada Velha Rio Dourado, Km 8 
Abreu 

ESCOLA MUNICIPAL PADRE FRANCISCO 
PERES BLASCO  (PADRE PACO) 

- Rua Tancredo Mendes Paixão, s/n° 
Casimiro de Abreu 

ESCOLA MUNICIPAL PEDRO    - Rua São Sebastião, s/n° - Palmital 
Casimiro de Abreu 

Palmital - Barra de São João - 

Vila Nova - Barra de São João - 

Rua Padre José Maria Yanes Garcia, 570 - Mataruna - 

Rua Tancredo Mendes Paixão, 392 - Loteamento Célio 
 

Vila Nova - Barra de São João - 

- Centro - Casimiro de Abreu 

Rua Coronel Castro Guimarães, 267 - Centro - Barra de 
 

Rua Jovelino Rodrigues dos Santos, s/n° - Professor Souza - 

Bairro Industrial - Casimiro de 

Rua Renato Perciliano Salles, s/n° - Rio Dourado - Casimiro 

Vila Nova - Barra de São João - 

Rio Dourado - Casimiro de Abreu 

Loteamento Peixe Dourado II - Barra de 
 

Rua Prefeito José Bicudo Jardim, s/n° - Bairro Industrial - 

Centro - Casimiro de Abreu 

Jardim Miramar - Barra de São 

Bernardo Gomes, 510, Barra de São João - Casimiro 

Avenida dos Pássaros, esquina com Rua Bromélias e 
Jasmins, Quadra L, s/n Residencial Ecológico Barra do Sana 

Boa Esperança - Casimiro de 

Estrada Velha Rio Dourado, Km 8 - Vila Verde - Casimiro de 

Rua Tancredo Mendes Paixão, s/n° - Jardim Aparecida - 

Palmital - Barra de São João - 
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23 ESCOLA MUNICIPAL SANTA  LUZIA

24 ESCOLA MUNICIPAL ANEXO AO CECA 
MUNICIPALIZADO 

25 
ESCOLA MUNICIPALIZA 
DA  MATARUNA 

26 ESCOLA MUNICIPAL CATARINA JANETE 
ACHA MIGUEL 

27 SEMED 
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ESCOLA MUNICIPAL SANTA  LUZIA - Rua Nossa Senhora Aparecida, s/n° 
Casimiro de Abreu 

ESCOLA MUNICIPAL ANEXO AO CECA 
- Praça Feliciano Sodré, 43 - Centro 

 Rua Manoel de Souza Peres s/ n° Mataruna
Abreu 

ESCOLA MUNICIPAL CATARINA JANETE Rua Gertudes Estarneck da silva s/n°
Casimiro de Abreu 

-Rua Padre Francisco Maria Talles,570, Casimiro de Abreu

Aparecida, s/n° - Professor Souza - 

Centro - Casimiro de Abreu 

Rua Manoel de Souza Peres s/ n° Mataruna- Casimiro de 

Rua Gertudes Estarneck da silva s/n°- São Sebastião- 

Rua Padre Francisco Maria Talles,570, Casimiro de Abreu 
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ANEXO II 

Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ............
........................................................., inscrita no CNPJ sobre o nº  ..............................................
processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, junta
propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, 
interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias.
 
 
 
 

..........................................
Assinatura do responsável pela empresa

 
 
 
Obs.:  
 
Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal 
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ANEXO II – (MODELO) CREDENCIAMENTO 
 
 

Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ............

................................................, inscrita no CNPJ sobre o nº  ..............................................
processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, junta
propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, 
interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

..........................................., ............ de ....................... de 20.....
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 

Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal  

 

Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º 

................................................, inscrita no CNPJ sobre o nº  ....................................................................., no referido 
processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, juntar documentos, assinar 
propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, 

., ............ de ....................... de 20..... 
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ANEXO III – (MODELO) DECLARAÇ
 
 
 
______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para a 
participação no Procedimento Licitatório nº. ____/___. 
 
 
 
 

.................................., ............ de ....................... de 20__.
Assinatura do responsável pela empresa
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(MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para a 

ório nº. ____/___.  

.................................., ............ de ....................... de 20__. 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 

ÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para a 
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ANEXO IV 
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ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL 
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ANEXO V – (MODELO) 
(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal)

 
 
(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do 
representante), portador(a) da Carteira de
art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
 
 

________________, _____ de _________ de ___
Assinatura do responsável pela empresa

 
 
(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º _____
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigo
menor de dezesseis anos. 
 
 

________________, _____ de _________ de _______
Assinatura do responsável pela empresa
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO

(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal) 
 

PESSOA JURÍDICA 

(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do 
representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

________________, _____ de _________ de ___ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 
 

PESSOA FÍSICA 

(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF nº __________, DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

________________, _____ de _________ de _______ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 

DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO 

(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do 
Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 

art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

_______, e do CPF nº __________, DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 

so ou insalubre e não emprega 
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ANEXO VI 

PROCESSO n.º  _______/_______. 
LICITAÇÃO n.º _____/________ – Pregão Presencial 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipa
_____________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade n°. ___________________, 
expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________.
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: (quando houver
CNPJ:__________________, endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) 
secretário (a) municipal o sr. (a) _____________________________
n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no cpf sob o n°. ______________________________.
 
FORNECEDOR: (razão social), inscrita no cnpj/mf sob o nº. ____________________ estabelecida na 
______________________________, nº. _
representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________, portador da carteira de identidade nº. 
______________________, expedida pelo _____________, e inscrito no CPF sob 

O Município de Casimiro de Abreu, com sede na rua Padre Anchieta, 234, Centro, Casimiro de Abreu
sob o n.º 29.115.458/0001-78, por intermédio da Secretaria Municipal/Fundo de ____________, nos termos d
estabelecido pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, decreto municipal n.º 520, de 15.04.2015 e Decreto n.º 1.626/2019, 
de 08/08/2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a estas normas, 
além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registrar os preços do  fornecedor a cima 
identificado, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento:
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A presente Ata destina
____________________________________
1.1. Este instrumento não obriga a PMCA a adquirir
contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, 
obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá pr
 
DOS PREÇOS 
CLÁUSULA SEGUNDA. Os quantitativos, preços e prestadores encontram
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO

  

 
DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA TERCEIRA. A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 466 de 16.12.2014 e Artigo 37 
da Constituição Federal; 
 
1. ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES
CLÁUSULA QUARTA.  
Órgão Gerenciador: O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a pesquisa 
para atualização dos preços praticados no 
4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de 
Registro de Preço, tomando as medidas cabíveis sempre que houver necessidade;
4.1.1. Gerenciar a ata de registro de preço;
4.1.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; 
4.1.4.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as pe
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;
4.1.5. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no
1.626/2019, de 08/08/2019; 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Pregão Presencial – PMCA 
 
 

Secretaria Municipal ____________________________, CNPJ:__________________, 
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipa

, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade n°. ___________________, 
expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________.

quando houver): Secretaria Municipal ____________________________, 
CNPJ:__________________, endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) 

_____________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de
n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no cpf sob o n°. ______________________________.

nscrita no cnpj/mf sob o nº. ____________________ estabelecida na 
______________________________, nº. _________ –  (Bairro)  – (Município)/Estado, representada, neste ato pelo seu 
representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________, portador da carteira de identidade nº. 
______________________, expedida pelo _____________, e inscrito no CPF sob o nº. ________________________.

 
O Município de Casimiro de Abreu, com sede na rua Padre Anchieta, 234, Centro, Casimiro de Abreu

78, por intermédio da Secretaria Municipal/Fundo de ____________, nos termos d
estabelecido pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, decreto municipal n.º 520, de 15.04.2015 e Decreto n.º 1.626/2019, 
de 08/08/2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a estas normas, 

demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registrar os preços do  fornecedor a cima 
identificado, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento: 

A presente Ata destina-se ao Registro de Preços para 
____________________________________. 

Este instrumento não obriga a PMCA a adquirir/contratar os materiais/serviços 
contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, 
obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá pr

Os quantitativos, preços e prestadores encontram-se relacionados no quadro a seguir:

Razão Social do Fornecedor 

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

  

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 466 de 16.12.2014 e Artigo 37 

GÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a pesquisa 
para atualização dos preços praticados no mercado. 
4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de 
Registro de Preço, tomando as medidas cabíveis sempre que houver necessidade; 
4.1.1. Gerenciar a ata de registro de preço; 

.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 

4.1.4.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;
4.1.5. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no §4º do art.21 do Decreto n.º 

 

____________________________, CNPJ:__________________, 
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal o Sr. (a) 

, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade n°. ___________________, 
expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________. 

a Municipal ____________________________, 
CNPJ:__________________, endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) 

, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade 
n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no cpf sob o n°. ______________________________. 

nscrita no cnpj/mf sob o nº. ____________________ estabelecida na 
(Município)/Estado, representada, neste ato pelo seu 

representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________, portador da carteira de identidade nº. 
o nº. ________________________. 

O Município de Casimiro de Abreu, com sede na rua Padre Anchieta, 234, Centro, Casimiro de Abreu- RJ, inscrito no CNPJ 
78, por intermédio da Secretaria Municipal/Fundo de ____________, nos termos do 

estabelecido pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, decreto municipal n.º 520, de 15.04.2015 e Decreto n.º 1.626/2019, 
de 08/08/2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a estas normas, 

demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registrar os preços do  fornecedor a cima 

egistro de Preços para 

 nela registrados nem firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, 
obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência. 

se relacionados no quadro a seguir: 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

  
TOTAL R$  

A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 466 de 16.12.2014 e Artigo 37 

GÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a pesquisa 

4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de 

4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 

nalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

§4º do art.21 do Decreto n.º 
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4.1.6. Avaliar pedidos de adesão e orientá
4.1.7. Poderá pedir auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 4.1.1 
deste instrumento; 
4.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade 
de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da confecção 
contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura.
 
Órgão Participante: 
4.2. celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e q
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade 
de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados
contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura;
4.2.1.  apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço,e em 
caso de discordância das razões apresentadas recomendar ao ó
4.2.2.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
 
Órgãos não Participantes: 
4.3.  Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
participantes poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consul
fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento para 
fins de verificação quanto a possibilidade de adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e resp
que couber, as condições e regras estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993.
4.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisiçã
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata
4.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos
preço para o órgão gerenciador e para  órgãos participantes.
4.3.4. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preço não poder
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e para  os órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
4.3.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em r
ocorrência ao órgão gerenciador. 
4.3.6 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.
 
LOCAL DA EXECUÇÃO 
CLÁUSULA QUINTA. 

5.1 A forma de execução do objeto será por unidade pertencente a Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de 
Abreu - SEMED, entendendo as unidades gerenciais também como uma unidade da rede.
 
DO PRAZO E EXECUÇÃO 
CLÁUSULA SEXTA. 
 
6.1 O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser serviço de natureza contínua, 
nos moldes do Artigo 57, II da Lei Federal 8.666/93.
6.2 A Ordem de Execução de Serviço será emitida pela Secretaria de M
despesa e assinatura do instrumento contratual.
6.3 Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem 
em dia de expediente da Prefeitura Municipal de
Federal 8.666/93. 
 

DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO 
CLÁUSULA SÉTIMA. 
7.1. O serviço deverá ser executado conforme previsto na forma do art. 73, inciso I da Lei Federal n.º 8.666/93.
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4.1.6. Avaliar pedidos de adesão e orientá-los, se necessário; 
4.1.7. Poderá pedir auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 4.1.1 

4.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade 

ção de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da confecção 
contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura. 

celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade 
de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados
contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura; 

.  apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço,e em 
caso de discordância das razões apresentadas recomendar ao órgão gerenciador as medidas a serem adotadas;

.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e ao 

fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento para 
fins de verificação quanto a possibilidade de adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e resp
que couber, as condições e regras estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisiçã

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 
preço para o órgão gerenciador e para  órgãos participantes. 

O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preço não poder
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e para  os órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

rticipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando a 

Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

A forma de execução do objeto será por unidade pertencente a Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de 
SEMED, entendendo as unidades gerenciais também como uma unidade da rede. 

prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser serviço de natureza contínua, 
nos moldes do Artigo 57, II da Lei Federal 8.666/93. 

A Ordem de Execução de Serviço será emitida pela Secretaria de Municipal de Educação, após empenhamento da 
despesa e assinatura do instrumento contratual. 

Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem 
em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu – PMCA, conforme o disposto no Artigo 110 da Lei 

SERVIÇO 

conforme previsto na forma do art. 73, inciso I da Lei Federal n.º 8.666/93.

4.1.7. Poderá pedir auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 4.1.1 

4.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade 

ção de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da confecção 

ualquer particularidade seja na execução do 
objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha necessidade 
de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da confecção 

.  apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço,e em 
rgão gerenciador as medidas a serem adotadas; 

.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
suas próprias contratações. 

Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, diverso dos 
ta ao Órgão Gerenciador e ao 

fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento para 
fins de verificação quanto a possibilidade de adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 

O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preço não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e para  os órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

rticipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

elação às suas próprias contratações, informando a 

se que a contratação atende a seus 

A forma de execução do objeto será por unidade pertencente a Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de 

prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser serviço de natureza contínua, 

unicipal de Educação, após empenhamento da 

Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem 
PMCA, conforme o disposto no Artigo 110 da Lei 

conforme previsto na forma do art. 73, inciso I da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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7.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do 
Recusa, contendo as desconformidades, devendo 
contratante. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
CLÁUSULA OITAVA. Constituem obrigações:
 
8.1. Da PMCA 
8.1. Conforme Termo de Referência. 
 
8.2. Do Contratado 
8.2.1. Conforme Termo de Referência. 
 
DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA NONA. Conforme Termo de Referência.
 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1. O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto n.º 
1.626/2019, de 08/08/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
8.666, de 1993, Conforme determina o art. 16 do De
10.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras;
10.2. Quando o preço registrado tornar-se s
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valore
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original; 
10.3. Quando o preço de mercado tornar
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou 
emissão de nota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores registrados em Ata , para assegurar igual oportunidade de negociação.

10.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
10.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticad
mercado; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002 e art. 13 do Decreto Municipal 520/2015.

10.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos inc
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razões de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor. 

 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A presente
direito nas seguintes situações: 
11.1. Pela PMCA: 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a no
administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;
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No caso de consideradas insatisfatórias as condições do serviço recebido provisoriamente, será lavrado Termo de 
Recusa, contendo as desconformidades, devendo as condições serem repactuadas conforme as necessidades da 

Constituem obrigações: 

Conforme Termo de Referência. 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

or promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto n.º 
1.626/2019, de 08/08/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
8.666, de 1993, Conforme determina o art. 16 do Decreto n.º 1.626/2019, de 08/08/2019; 

Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras; 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

eço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou 
ota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

convocar os demais fornecedores registrados em Ata , para assegurar igual oportunidade de negociação.
ociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticad

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002 e art. 13 do Decreto Municipal 520/2015. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
udique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

por razões de interesse público; ou 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de pleno 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela 

 
c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 

de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;

recebido provisoriamente, será lavrado Termo de 
as condições serem repactuadas conforme as necessidades da 

O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

or promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto n.º 
1.626/2019, de 08/08/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 

uperior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

s praticados pelo mercado serão liberados do 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou 
ota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

convocar os demais fornecedores registrados em Ata , para assegurar igual oportunidade de negociação. 
ociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 

será formalizado por despacho 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de pleno 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
ta de empenho ou instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela 

c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado; 
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e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificadas 
f) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
 
11.2. Pela contratada: 
a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.
11.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.
11.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 
no “Diário Oficial do Município”, por duas veze
última publicação. 
11.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão Gerenciador 
facultando-se a este a aplicação das sanções
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao fornecimento 
dos itens. 
11.6. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMC
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal.
 
DO CADASTRO DE RESERVA 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12. Nas hipóteses previstas na cláusula décima primeira
ordem remanescente de classificação, os licitantes registrados no cadastro de reserva.
12.1. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação 
habilitatória, analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver
remanescente, nas hipóteses mencionadas.
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.  
As sanções estão definidas no item 18 do Edital.
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As partes ficam, 
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente 
ata de Registro de Preços. 
b) é vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou A
registro para qualquer operação financeira.
 
DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou 
litígios eventualmente emergentes em decorrência desta Ata. E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente 
Ata. 

Casimiro de Abreu, ____ de ______________de _________.

SECRETARIA MUNICIPAL DE _____________________

Representante(

Testemunhas: 
1. _________________________________________ CPF:________________________
 
2. _________________________________________ CPF:________________________
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e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificadas pelo órgão Gerenciador
f) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
as desta Ata de Registro de Preços; 

b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.
Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com

recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 

no “Diário Oficial do Município”, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 

A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão Gerenciador 
se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata. 

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao fornecimento 

Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMC
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal. 

décima primeira: deste instrumento, será convocado, durante a vigência da ata, na 
e de classificação, os licitantes registrados no cadastro de reserva. 

. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação 
analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver necessidade de contratação de fornecedor 

remanescente, nas hipóteses mencionadas. 

As sanções estão definidas no item 18 do Edital. 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente 

b) é vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou Autorização de prestação de serviço decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 

As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou 
ecorrência desta Ata. E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente 

 
Casimiro de Abreu, ____ de ______________de _________. 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE _____________________ 
(Nome do Secretario) 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Representante(procurador): _____________________________
 

1. _________________________________________ CPF:________________________ 

2. _________________________________________ CPF:________________________ 

Gerenciador. 
 

a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior. 
Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 
se cancelado o preço registrado a partir da 

A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão Gerenciador 

Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao fornecimento 

Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMCA adotará as 

: deste instrumento, será convocado, durante a vigência da ata, na 

. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação 
necessidade de contratação de fornecedor 

a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente 

utorização de prestação de serviço decorrente do presente 

As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou 
ecorrência desta Ata. E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente 

 

_____________________________ 
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ANEXO VII – (MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

 
 
Ref. ao Pregão Nº ___/______ 
 
 
 
A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, Proprietário , etc.) 
DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, inexistindo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

________________, _____ de _________ de _______
Assinatura do responsável pela empresa
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, Proprietário , etc.) 
DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

indo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

________________, _____ de _________ de _______ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 

DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, Proprietário , etc.) 
DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

indo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, 
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ANEXO 

 
O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU

estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 
CONTRATANTE, representado, neste ato, p
________________________________, brasileira, portadora da carteira de identidade n°. __________________, expedida 
pelo IFP/RJ, e inscrita no CPF sob o n°. ___________e, de outro lado, 
CNPJ nº. ________________, estabelecida na Rua __________________, nº ______, _______
CEP: _____, representada neste ato pelo seu representante legal o Sr. 
nº.  ___________, expedida pelo _______, e inscrito no CPF sob o nº. _______________,
CONTRATADA, têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 8667/2021, originado da 
Secretaria Municipal de Educação, objeto da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº ____/20__, com base no 
que dispõe a Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal 1800/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal 
8.666/1993, justo e acordado o presente contrato, q

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

 
1. O presente contrato, que será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, fundamenta

10.520/2002 e nº 8.666/1993 e está vinculado ao edital e anexos do Pregão 
CONTRATADA, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 8667/2021, originado da Secretaria 
Municipal gestora do contrato. O detalhamento da prestação 
concernentes é integrante do Anexo I 
processo administrativo supracitado, e

 
1.1. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à espécie, 

e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, entendem
como integrantes do presente instrumento. A 
sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente transcritas no presente 
Contrato. 

1.2.  Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a prestação d
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar à 
dessas condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO OBJETO E DO PREÇO 
 

2. A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento à prestação dos
fornecimento de solução integrada de licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, 
compreendendo implantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e 
supirte técnico, observada a legislação no
em R$ _________(__________________________________________), sendo:
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 
 
 

MINUTA 
Termo de Contrato n°. _____/2020, que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a Firma 
____________________________, referente à
empresa especializada na prestação de serviços de informática, 
para fornecimento de solução integrada de licenciamento de 
“PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, compreendendo 
implantação, parametrização, migração de dados, customização, 
treinamento, manutenção e suporte técnico   

MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.115.458/0001
estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado 

representado, neste ato, pela Secretária Municipal de Educação, a Sra. 
________________________________, brasileira, portadora da carteira de identidade n°. __________________, expedida 
pelo IFP/RJ, e inscrita no CPF sob o n°. ___________e, de outro lado, a Firma, _______________________, inscrita no 
CNPJ nº. ________________, estabelecida na Rua __________________, nº ______, _______
CEP: _____, representada neste ato pelo seu representante legal o Sr. ______________________
nº.  ___________, expedida pelo _______, e inscrito no CPF sob o nº. _______________, doravante denominada 

, têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 8667/2021, originado da 
ducação, objeto da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº ____/20__, com base no 

que dispõe a Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal 1800/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal 
8.666/1993, justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato, que será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, fundamenta
/1993 e está vinculado ao edital e anexos do Pregão nº ____/2020, bem como à proposta da 

na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 8667/2021, originado da Secretaria 
O detalhamento da prestação de serviço, bem como todas as informações 

concernentes é integrante do Anexo I – Termo de Referência - do edital e do memorial descritivo, constantes do 
processo administrativo supracitado, e das condições fornecidas pela Secretaria Municipal gestora do co

O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à espécie, 
e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, entendem

e instrumento. A CONTRATADA declara concordar em sujeitar
sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente transcritas no presente 

a manter, durante toda a prestação do serviço do presente instrumento de Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção

se, por força do presente instrumento à prestação dos 
fornecimento de solução integrada de licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, 

mplantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e 
, observada a legislação normativa pertinente. O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade 

(__________________________________________), sendo: 

 

, que entre si celebram o 
e a Firma 

, referente à Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de informática, 
para fornecimento de solução integrada de licenciamento de 
“PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, compreendendo 
implantação, parametrização, migração de dados, customização, 

mento, manutenção e suporte técnico   , na forma abaixo: 

, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.115.458/0001-78, 
000, nesta Cidade, doravante denominado 

________________________________, brasileira, portadora da carteira de identidade n°. __________________, expedida 
, _______________________, inscrita no 

CNPJ nº. ________________, estabelecida na Rua __________________, nº ______, _______-  _____________/___, 
______________________, carteira de identidade 

doravante denominada 
, têm entre si, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 8667/2021, originado da 

ducação, objeto da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº ____/20__, com base no 
que dispõe a Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Municipal 1800/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal 

ue se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

O presente contrato, que será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, fundamenta-se nas Leis Federais nº 
nº ____/2020, bem como à proposta da 

na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 8667/2021, originado da Secretaria 
de serviço, bem como todas as informações 

do edital e do memorial descritivo, constantes do 
das condições fornecidas pela Secretaria Municipal gestora do contrato. 

O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à espécie, 
e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, entendem-se 

declara concordar em sujeitar-se às estipulações, 
sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente transcritas no presente 

o serviço do presente instrumento de Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

a superveniência de fato impeditivo da manutenção 

 serviço de informática, para 
fornecimento de solução integrada de licenciamento de “PLATAFORMA DE GESTÃO EDUCACIONAL”, 

mplantação, parametrização, migração de dados, customização, treinamento, manutenção e 
rmativa pertinente. O objeto do presente Contrato importa na sua totalidade 
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ITEM DESCRIÇÃO

  

  

  

  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3. A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda,  correrá à conta da 
Classificação Funcional ________
_________________________, respectivos, inte
Secretaria Municipal de Educação. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DO PRAZO 

4. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ____ (___), a contar da ordem de execução do serviço, emitida pela 
Secretaria Municipal gestora do contrato.

4.1. Os serviços, objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverão ser prestados de 
acordo com as solicitações da Secretaria Municipal 
conforme art. 57, II da Lei Federal 8666/93, de comum acordo entre as partes, desde que não implique em 
modificação do objeto do contrato.

 
CLÁUSULA QUINTA 
DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5. Os serviços a serem realizados são os constantes do Pregão Pr
apresentadas durante a licitação. 

5.1. O detalhamento dos serviços, bem como todas as informações concernentes é integrante do Anexo I 
Referência - constante do edital de Pregão Presencial nº. __
gestora do contrato, no processo administrativo 8667/2021.

5.2. Os serviços especializados a serem contratados compreendem o licenciamento, implantação, parametrização, 
migração de dados, customização, tre
5.4. A realização dos serviços a que trata o item anterior deverá ocorrer um logo após a emissão da Ordem de 
Execução dos Serviços emitida pela SEMED;
5.5. LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO
5.5.1. A CONTRATADA, deverá se atentar conforme disposto no Termo de Referencia e seus anexos, realizando a 
execução conforme detalhamento e especificações ali exigidas;
5.5.2. Os custos com deslocamento, transporte, alimentação ou qualquer despesa de natur
solicitado, praticado pelo profissional durante a sua execução ficará por conta da Contratada.
5.5.3. Os materiais utilizados para prestação dos serviços deverão ser de primeira qualidade, visando alcançar 
qualidade máxima na execução dos mesmos;

 
CLÁUSULA SEXTA 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
6 O objeto do presente Contrato será entregue na forma prevista no art. 73, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93.

6.1 O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a 
profissional, pela sua perfeita execução e dar
previstas em edital. 

6.2  O serviço em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado, sob total 
responsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a execução do serviço adquirido dentro do prazo 
previsto. 
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DESCRIÇÃO UNID QT. 
VALOR
UNIT.

   

   

   

   

A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda,  correrá à conta da 
Classificação Funcional ________, Projeto/Atividade ______ e 

respectivos, integrantes do Orçamento do MUNICÍPIO, para o corrente exercício da 

O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ____ (___), a contar da ordem de execução do serviço, emitida pela 
Municipal gestora do contrato. 

Os serviços, objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverão ser prestados de 
acordo com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo ser prorrogado por termo aditivo 

nforme art. 57, II da Lei Federal 8666/93, de comum acordo entre as partes, desde que não implique em 
modificação do objeto do contrato. 

DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
Os serviços a serem realizados são os constantes do Pregão Presencial nº. ____/20__, e das propostas que foram 

O detalhamento dos serviços, bem como todas as informações concernentes é integrante do Anexo I 
constante do edital de Pregão Presencial nº. ___/20__, e das condições fornecidas pela Secretaria 

gestora do contrato, no processo administrativo 8667/2021. 

Os serviços especializados a serem contratados compreendem o licenciamento, implantação, parametrização, 
migração de dados, customização, treinamento, manutenção e suporte técnico da Plataforma pretendida. 

A realização dos serviços a que trata o item anterior deverá ocorrer um logo após a emissão da Ordem de 
SEMED; 

LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO; 
, deverá se atentar conforme disposto no Termo de Referencia e seus anexos, realizando a 

execução conforme detalhamento e especificações ali exigidas; 
. Os custos com deslocamento, transporte, alimentação ou qualquer despesa de natur

solicitado, praticado pelo profissional durante a sua execução ficará por conta da Contratada.
Os materiais utilizados para prestação dos serviços deverão ser de primeira qualidade, visando alcançar 

o dos mesmos; 

 

O objeto do presente Contrato será entregue na forma prevista no art. 73, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93.

O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a 
profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á, mediante Termo de Aceite, se satisfeitas todas as condições 

O serviço em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado, sob total 
esponsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a execução do serviço adquirido dentro do prazo 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

 

 

 

 

Total: R$  

A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda,  correrá à conta da 
Elemento de Despesa 
, para o corrente exercício da 

O presente Contrato terá vigência pelo prazo de ____ (___), a contar da ordem de execução do serviço, emitida pela 

Os serviços, objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverão ser prestados de 
podendo ser prorrogado por termo aditivo 

nforme art. 57, II da Lei Federal 8666/93, de comum acordo entre as partes, desde que não implique em 

esencial nº. ____/20__, e das propostas que foram 

O detalhamento dos serviços, bem como todas as informações concernentes é integrante do Anexo I – Termo de 
_/20__, e das condições fornecidas pela Secretaria 

Os serviços especializados a serem contratados compreendem o licenciamento, implantação, parametrização, 
inamento, manutenção e suporte técnico da Plataforma pretendida.  

A realização dos serviços a que trata o item anterior deverá ocorrer um logo após a emissão da Ordem de 

, deverá se atentar conforme disposto no Termo de Referencia e seus anexos, realizando a 

. Os custos com deslocamento, transporte, alimentação ou qualquer despesa de natureza adversa ao serviço 
solicitado, praticado pelo profissional durante a sua execução ficará por conta da Contratada. 

Os materiais utilizados para prestação dos serviços deverão ser de primeira qualidade, visando alcançar 

O objeto do presente Contrato será entregue na forma prevista no art. 73, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93. 

O recebimento provisório do objeto da licitação não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
á, mediante Termo de Aceite, se satisfeitas todas as condições 

O serviço em evidente desconformidade com as especificações exigidas será recusado, sob total 
esponsabilidade do fornecedor, que deverá providenciar a execução do serviço adquirido dentro do prazo 
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6.3 O recebimento definitivo do serviço dar

6.3.1  após verificação que constate a integridade e correção dos serviços;

6.3.2 após a verificação da conformidade com quantidades e especificações do objeto.

6.4 No caso de consideradas insatisfatórias as condições dos serviços recebidos provisoriamente, será lavrado o 
Termo de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o serviço rejeitado ser refeito imediatam
serão realizadas novamente as verificações antes referidas e aplicadas as penalidades cabíveis ao infrator 
conforme constante do contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 

7 Os serviços objeto do presente Contrato serão pagos da 
7.1 A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada a posteriormente encaminhada para 

pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias.
7.2 O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fisc

a execução do serviço, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à 
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 

7.3 Da nota fiscal deverão constar os serviços prestado
servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 
pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente.

7.4 Nenhum pagamento será efetuado à
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 
reajustamento de preços. 

7.5 “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I 
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualq
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

7.6 Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
aplicar-se-á, no que couber, o disposto na 
8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a 
correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores.

7.7 No caso de a CONTRATADA
como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 
1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o docu
referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

7.8 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (u
(trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a 
parcela devida; 

7.9 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;

7.10 Caso a CONTRATANTE 
devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;
7.11 No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
como pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do Art. 36, ambos da instituição normativa SRF, nº 
1.234, de 11.01.2012. deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na 
referida instrução normativa, sob pena de r
7.12 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de 
erros. 

 
CLÁUSULA OITAVA 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
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O recebimento definitivo do serviço dar-se-á: 

após verificação que constate a integridade e correção dos serviços; 

rmidade com quantidades e especificações do objeto.

No caso de consideradas insatisfatórias as condições dos serviços recebidos provisoriamente, será lavrado o 
Termo de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o serviço rejeitado ser refeito imediatam
serão realizadas novamente as verificações antes referidas e aplicadas as penalidades cabíveis ao infrator 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os serviços objeto do presente Contrato serão pagos da seguinte forma: 
A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada a posteriormente encaminhada para 
pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias. 
O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada após 
a execução do serviço, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à 

, por descumprimento de obrigações contratuais.  
Da nota fiscal deverão constar os serviços prestados, e após devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 

, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 
pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I 
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualq
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 

Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 

8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a 
correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores. 

CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 
1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na 
referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% 

(trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a 

O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 

 antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá se descontado da importância 
devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
mo pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do Art. 36, ambos da instituição normativa SRF, nº 

1.234, de 11.01.2012. deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na 
referida instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte. 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de 

AS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

rmidade com quantidades e especificações do objeto. 

No caso de consideradas insatisfatórias as condições dos serviços recebidos provisoriamente, será lavrado o 
Termo de Recusa, contendo as desconformidades, devendo o serviço rejeitado ser refeito imediatamente, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas e aplicadas as penalidades cabíveis ao infrator 

A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada a posteriormente encaminhada para 

al, que deverá ser apresentada após 
a execução do serviço, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à 

s, e após devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 
, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 

, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à 
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);  

Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 

8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a 

ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 

mento de cobrança a comprovação exigida na 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
m décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% 

(trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a 

subitem anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com 

pagamento da CONTRATADA, poderá se descontado da importância 
devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação; 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou 
mo pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do Art. 36, ambos da instituição normativa SRF, nº 

1.234, de 11.01.2012. deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de 
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8 A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1  Fornecer as informações e documentos indispensáveis para a elaboração dos produtos mencionados;

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

8.3 Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e ajustes nas etapas previstas de 

implantação; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através do Gestor e Fiscais de Contrato nomeados pela FME. 

Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação 

dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser 

interrompidas; 

8.5 efetuar o pagamento devido pela execução do
contrato; 

 
CLÁUSULA NONA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
9 A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1  Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato resultante deste 

9.2 Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 

durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma 

detalhada. 

9.3 Indicar e Disponibilizar equipe técnica que atuará na implantação e customização do sistema;

9.4 Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos definidos pela CONTRATANTE;

9.5 Fornecer todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE

9.6 Facilitar a supervisão acompanhamento dos trabalhos pela CONTRATANTE, fornecendo, sempre que solicitados, 

informações e documentos relacionados com a execução do objeto;

9.7 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus técnicos não terão vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 

9.8 Obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, principalmente as que disserem respeito à segurança, à 

guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

9.9  Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham 

tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e c

incorreta ou descuidada utilização;

9.10  Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, inclusive, alimentação e 

transporte, compreendendo-se o deslocamento de seus empregados, bem como

previdenciárias preveem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto da contratação;

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 

Secretaria Municipal de Governo 

45 

Fornecer as informações e documentos indispensáveis para a elaboração dos produtos mencionados;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e ajustes nas etapas previstas de 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através do Gestor e Fiscais de Contrato nomeados pela FME. 

das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação 

dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser 

efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato resultante deste 

Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 

durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma 

onibilizar equipe técnica que atuará na implantação e customização do sistema;

Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos definidos pela CONTRATANTE;

Fornecer todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE 

supervisão acompanhamento dos trabalhos pela CONTRATANTE, fornecendo, sempre que solicitados, 

informações e documentos relacionados com a execução do objeto; 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

los na época própria, vez que os seus técnicos não terão vínculo empregatício com a 

Obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, principalmente as que disserem respeito à segurança, à 

nção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham 

tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e / ou 

incorreta ou descuidada utilização; 

se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, inclusive, alimentação e 

se o deslocamento de seus empregados, bem como tudo que as leis trabalhistas e 

previdenciárias preveem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto da contratação;

Fornecer as informações e documentos indispensáveis para a elaboração dos produtos mencionados; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

Agendar as reuniões que se fizerem necessárias para o planejamento, avaliação e ajustes nas etapas previstas de 

Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através do Gestor e Fiscais de Contrato nomeados pela FME. 

das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação 

dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser 

objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do 

Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato resultante deste certame; 

Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 

durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma 

onibilizar equipe técnica que atuará na implantação e customização do sistema; 

Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos definidos pela CONTRATANTE; 

supervisão acompanhamento dos trabalhos pela CONTRATANTE, fornecendo, sempre que solicitados, 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação em 

los na época própria, vez que os seus técnicos não terão vínculo empregatício com a 

Obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, principalmente as que disserem respeito à segurança, à 

nção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 

Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham 

riminalmente por sua indevida divulgação e / ou 

se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, inclusive, alimentação e 

tudo que as leis trabalhistas e 

previdenciárias preveem e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto da contratação; 
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9.11  Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem 

interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, 

obedecidas às disposições da legislação trabalh

9.12  Responsabilizar-se pela conformidade e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, 

matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo 

seu perfeito desempenho; 

9.13 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, sem 

prévia autorização da CONTRATANTE;

9.14 Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, manuais, etc., produzidos durante a execução do 

objeto do Contrato, de forma convenciona

9.15 Apresentar o cronograma de implantação para a CONTRATANTE, de forma a atender as conveniências 

de datas e horários; 

9.16 Emitir, relatórios sobre os atos relativos à execução do Contrato, para facilitar o acompanhamento e 

fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de 

sanções 

9.16.1 Certidão Negativa de Débito referente a tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdência 
devidamente acompanhada do comprovante de pagamento da Guia de Previdência Social 
competência anterior ao período de execução dos serviços; 

9.16.2 Certificado de Regularidade do FGTS 
Guia de Recolhimento do FGTS 

9.16.3 Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
pagamento da competência anterior ao período de execução dos serviços, para os casos das empresas 
optantes;  

9.16.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhista; 

9.16.5 Certidão Negativa de Tributos Municipais (empresas sediadas no município).
 

Parágrafo Primeiro 
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por 
qualquer dano na indenização a terceiros em decorrência de atos 
subordinados; 

Parágrafo Segundo 
presente instrumento para qualquer operação financeira.

 
CLÁUSULA DÉCIMA 
DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

 
10 A presente contratação não cria vínculo empregatício ou estatutário entre o 

que executarão o serviço, nem gera para estes o direito de serem posteriormente admitidos como servidores 
municipais e nem o de serem aproveitados no
instituída ou mantida pelo Município.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
11 Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
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Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem 

interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, 

obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente 

se pela conformidade e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, 

prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo 

pótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, sem 

prévia autorização da CONTRATANTE; 

Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, manuais, etc., produzidos durante a execução do 

objeto do Contrato, de forma convencional e em meio magnético (CD Rom); 

Apresentar o cronograma de implantação para a CONTRATANTE, de forma a atender as conveniências 

Emitir, relatórios sobre os atos relativos à execução do Contrato, para facilitar o acompanhamento e 

zação da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de 

Certidão Negativa de Débito referente a tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdência 
devidamente acompanhada do comprovante de pagamento da Guia de Previdência Social 
competência anterior ao período de execução dos serviços;  

ificado de Regularidade do FGTS – CRF, devidamente acompanhado do comprovante de pagamento da 
Guia de Recolhimento do FGTS – GRF da competência anterior ao período de execução dos serviços; 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS, devidamente acompanhado do comprovante de 
pagamento da competência anterior ao período de execução dos serviços, para os casos das empresas 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;  

Certidão Negativa de Tributos Municipais (empresas sediadas no município). 

 – O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer compromissos 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por 

qualquer dano na indenização a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o 
presente instrumento para qualquer operação financeira. 

A presente contratação não cria vínculo empregatício ou estatutário entre o CONTRATANTE
que executarão o serviço, nem gera para estes o direito de serem posteriormente admitidos como servidores 
municipais e nem o de serem aproveitados nos órgãos da administração direta ou indireta ou, ainda, fundação 
instituída ou mantida pelo Município. 

 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem 

interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, 

se pela conformidade e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, 

prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo 

pótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, sem 

Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, manuais, etc., produzidos durante a execução do 

Apresentar o cronograma de implantação para a CONTRATANTE, de forma a atender as conveniências 

Emitir, relatórios sobre os atos relativos à execução do Contrato, para facilitar o acompanhamento e 

zação da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de 

Certidão Negativa de Débito referente a tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdência – CND, 
devidamente acompanhada do comprovante de pagamento da Guia de Previdência Social – GPS da 

CRF, devidamente acompanhado do comprovante de pagamento da 
GRF da competência anterior ao período de execução dos serviços;  

companhado do comprovante de 
pagamento da competência anterior ao período de execução dos serviços, para os casos das empresas 

não será responsável por quaisquer compromissos 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por 

, de seus empregados, prepostos ou 

não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o 

CONTRATANTE e os profissionais 
que executarão o serviço, nem gera para estes o direito de serem posteriormente admitidos como servidores 

s órgãos da administração direta ou indireta ou, ainda, fundação 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da 
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11.1 Caso o contrato alcance duração superior a 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta na 
licitação, será facultado à CONTRATADA 
preços praticados no mercado, e somente será deferida se mantida a vantajosidade para a Administração.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
DA RESCISÃO 
 

12 O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da 
casos: 

12.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

12.2 No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da p
providências acauteladoras. 

12.3 A rescisão do presente Contrato poderá ser:
12.3.1  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 

Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por aviso, interpelação ou 
notificação judicial.  

12.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

12.3.3 Judicial, nos termos da Legislação.
12.4 A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das san

na Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS SANÇÕES 

13.1. Ressalvados os casos de força maior,
multa quando houver atraso no fornecimento do objeto
13.2. O valor da multa será calculado à razão
13.3. Pela inobservância das especificações
presente instrumento a multa será de 10%
13.4 . Outras faltas cometidas pela CONTRATADA
(dois por cento) sobre o valor do contrato 
13.5. As multas impostas à CONTRATADA
do objeto; 
13.6. À CONTRATADA, assiste o direito
quatro) horas, contados da data da notificação
relevando ou não a multa. 
13.7. Sem prejuízo das perdas e danos
CONTRATADA, pela inexecução total ou
13.7.1. Advertência; 
13.7.2. Multa administrativa graduável conforme
podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente
13.7.3. Suspensão temporária de participação
superior a  05 (cinco) anos; 
13.7.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
que será concedida sempre que a CONTRATADA
prazo de sanção aplicada no inciso anterior;
13.8. Os atos de aplicação de sanção serão
13.9. A CONTRATADA deverá efetuar 
unilateral do Contrato; 
13.10. É facultada a defesa prévia da
autoridade competente, no prazo de 05
sanção; 
13.11. Parágrafo Único – As penas acima
competente. 
13.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que 
deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
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Caso o contrato alcance duração superior a 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta na 
CONTRATADA solicitar reajuste de valor. A solicitação será analisada e comparada aos 

preços praticados no mercado, e somente será deferida se mantida a vantajosidade para a Administração.

 

O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, nos seguintes 

No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE

A rescisão do presente Contrato poderá ser: 
Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por aviso, interpelação ou 

ordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde que haja 
conveniência para a Administração;  

Judicial, nos termos da Legislação. 
A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das san

na Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

maior, devidamente comprovado a Juízo do Município,
no fornecimento do objeto do presente contrato; 

razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do
especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões

10% (dez por cento), sobre valor do contrato; 
CONTRATADA sem que seja prevista penalidade para

 por infração; 
CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela

direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no
notificação recebida, que será decidida pela autoridade

danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil,
ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento,

conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua imposição, não 
podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor

participação em Licitação e impedimento de contratação com o

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes
anterior; 

serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa
 o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas,

da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, 
05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade,

acima referidas serão propostas pela fiscalização

13.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que 
deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente.

Caso o contrato alcance duração superior a 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta na 
o será analisada e comparada aos 

preços praticados no mercado, e somente será deferida se mantida a vantajosidade para a Administração. 

Lei nº 8.666/93, nos seguintes 

CONTRATANTE poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, 

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por aviso, interpelação ou 

ordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde que haja 

A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas 

Município, a CONTRATADA incorrerá em 

sobre valor do contrato; 
omissões na execução do objeto do 

para o caso, a multa será de 2% 

por ela na ocasião do pagamento 

município, no prazo de 24 (vinte e 
autoridade competente em 5 (cinco) dias, 

Civil, o Município poderá impor à 
instrumento, as seguintes sanções: 

à data de sua imposição, não 
valor do Contrato; 

com o Município, por período não 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 
autoridade que aplicou a penalidade, 
resultantes e depois de decorrido o 

na imprensa local; 
oito) horas, sob pena de rescisão 

Administrativo, solicitado por escrito à 
autoridade, relevando ou não a 

fiscalização e impostas pela autoridade 

13.12. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que 
deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente. 
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DA COBRANÇA JUDICIAL 
 

14. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao 
pelo processo de execução fiscal. 

14.1. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a 
advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta 
ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

 
15. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega 
contratada decorrer de: 

15.1. Calamidade Pública;  
15.2 outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasi
laudo pericial do Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

 
16. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o 
prévio e expresso consentimento do 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justas e 
presença das suas testemunhas abaixo subscritas.

Casimiro de Abreu, ___ de ______________ de 20__.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
___________________________________ 

____
Representante

Testemunhas: 
1. ___________________________________
CPF:__________________________________
2. ___________________________________
CPF:__________________________________
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ça judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente termo far

tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá pelos honorários de 
advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta 
ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior. 

E DA FORÇA MAIOR 

São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega 

outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o 
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão.

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na 
presença das suas testemunhas abaixo subscritas. 

 
Casimiro de Abreu, ___ de ______________ de 20__. 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
___________________________________  

 
 

______________________________________ 
Representante: _________________________ 

CONTRATADA 

___________________________________ 
CPF:__________________________________ 

___________________________________ 
CPF:__________________________________ 

 
 

e decorrentes do presente termo far-se-á 

responderá pelos honorários de 
advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta 

São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega 

leiro, devidamente comprovadas por 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o 
e imediata rescisão. 

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais 

acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na 
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ANEXO 

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente 
solvência geral - SG. 
 
LC= Ativo Circulante 
        Passivo Circulante 
 
LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo
         Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo
 
SG=                        Ativo Total                                .
         Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo
 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas as 
empresas que apresentarem os seguintes resultados:
 
 
 
Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00 
Liquidez geral                            índice maior ou igual a 1,00 
Solvência geral                          índice maior ou igual a 1,00
 
 
OBS: O documento deverá conter a assinatura original do contador.
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ANEXO IX - ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
 

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente 

Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total                                . 
Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo 

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas as 
empresas que apresentarem os seguintes resultados: 

Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00  
índice maior ou igual a 1,00  

Solvência geral                          índice maior ou igual a 1,00 

O documento deverá conter a assinatura original do contador. 

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente - LC, liquidez geral - LG e 

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas as 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE P

 
 
 
A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscrita   no   CNPJ   
n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   Sr.(a)______________________,   
portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as   
penas   da   Lei,   que   é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 
requisitos legais para efeito de qualificação como  ME
no  Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que  
tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não hav
certame. 
 

___________________, __ de __________ de 201__
 
 

________________________________________________

 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel 
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ANEXO X - (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscrita   no   CNPJ   
n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   Sr.(a)______________________,   

a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as   
penas   da   Lei,   que   é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 

ção como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas 
no  Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que  
tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente 

___________________, __ de __________ de 201__ 

________________________________________________ 
Representante Legal 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope.

EQUENO PORTE 

A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscrita   no   CNPJ   
n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   Sr.(a)______________________,   

a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as   
penas   da   Lei,   que   é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 

EPP  e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas 
no  Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que   

endo fato superveniente impeditivo da participação no presente 

 

timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope. 
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ANEXO XI – (MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 
ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de 
cargo, emprego ou função no Município e/ou que ten

 
Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Casimiro de Abreu, que a empresa não 

possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vi
parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação não se persiste nos 
últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções.
 
 

 

 
• OBS: favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 
procurador). 
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO
 
 
 
 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________ inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________________________________, interessada em participar do 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 

______________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 
ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de 
cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador.

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Casimiro de Abreu, que a empresa não 
possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito e Vereadores por matrimonio ou 
parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação não se persiste nos 
últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções. 

Local e data 

Nome da Empresa Licitante 
Responsável legal 

OBS: favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________ inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________________________________, interessada em participar do Pregão nº ________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 

______________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 
ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de 

ha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador. 

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município de Casimiro de Abreu, que a empresa não 
Prefeito e Vereadores por matrimonio ou 

parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação não se persiste nos 

OBS: favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU
 
Ref.: Pregão Presencial nº ___/2021 
 
  
(Identificação completa do representante do
______________________________________________ doravante denominado (identificação completa da
licitante, para fins do disposto no Edital de Licitação em referência, declara, sob as penas da Lei, em especial o 
Código Penal Brasileiro que: 
 

1. A proposta anexa foi elaborada de
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação em referência, por qualquer outro meio ou por qualquer

 
2. A intenção de apresentar a proposta

participante potencial oude  fato 
 

3. Não tentou, por qualquer meio 
potencial ou de fato da Licitação  em referência quanto a participar ou não do

 
4. O conteúdo da proposta não será,

qualquer outro participante potencial
referida licitação; 

 
5. O conteúdo da proposta não foi, em todo

ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura oficial das PROPOSTAS; 
e 

 
6. Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e que os preços se 
referem a preços usuais de mercado.

 
 

 
  

 
 
 

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)
 
 
Observação: 
 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal 
da empresa. 
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU 

, como representante devidamente 
(Identificação completa do representante do licitant_______________e) constituído
______________________________________________ doravante denominado (identificação completa da
licitante, para fins do disposto no Edital de Licitação em referência, declara, sob as penas da Lei, em especial o 

de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

licitação em referência, por qualquer outro meio ou por qualquer

proposta anexa não foi informada, discutido com ou
 da licitação referenciada, por qualquer meio ou por

 ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
em referência quanto a participar ou não do  processo;

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
potencial ou de fato da licitação referenciada antes da

5. O conteúdo da proposta não foi, em todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura oficial das PROPOSTAS; 

6. Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e que os preços se 

referem a preços usuais de mercado. 

,  de  de 2021.

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal) 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal 

DE PROPOSTA 

, como representante devidamente 
licitant_______________e) constituído da empresa 

______________________________________________ doravante denominado (identificação completa da Licitante) 
licitante, para fins do disposto no Edital de Licitação em referência, declara, sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do 

conteúdo da proposta não foi, no 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

licitação em referência, por qualquer outro meio ou por qualquer pessoa; 

 recebido de qualquer outro 
por qualquer pessoa; 

 qualquer outro participante 
processo; 

comunicado ou discutido com 
da adjudicação do objeto da 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura oficial das PROPOSTAS; 

6. Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e que os preços se 

2021. 

 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal 
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ANEXO XIII – 

Processo nº.: __/2021 
Licitação nº.: __/2021 
Fornecedor: 
Endereço: 
CNPJ: 
 
1. Objeto: A presente destina-se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__.

 
 

2 – PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO:
 
2.1. A execução dos serviços será de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação conforme 
especificações no Termo de Referência. 
 
 
3 – FORMA DE PAGAMENTO: 
 

3.1 - O Município  de Casimiro de Abreu 
formalidades legais e contratuais previstas;
3.2. A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para 
pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias.
3.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de verificação de eventuais 
descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 
3.4. Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 
servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para pagamento, 
sendo processada em conformidade com a legislação vigente.
3.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamen
preços. 
3.6. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I 
indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 
3.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as co
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspon
alterações e regulamentações posteriores.
3.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, al
por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
3.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado median
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;
3.10. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em pr
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;
3.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, 
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob 
pena de retenção de tributos da fonte; 
3.12 Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros.

 

Casimiro de Abreu, ___ de _______________ de 20__.

Pela empresa: _________________________

ITEM ESPECIFICAÇÕES
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 (MODELO) ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
 

se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__.

PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO: 

A execução dos serviços será de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação conforme 

O Município  de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas; 

A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para 
m até 30 (trinta) dias. 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de verificação de eventuais 
descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 

Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 
servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para pagamento, 

dade com a legislação vigente. 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamen

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou 

direta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);  

Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspon
alterações e regulamentações posteriores. 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) 
por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;

O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado median
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 

Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, 
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros.

 
iro de Abreu, ___ de _______________ de 20__. 

Secretario de ___________ 
Pela empresa: _________________________

ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT.

   
   

DE SERVIÇOS 

se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__. 

A execução dos serviços será de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação conforme 

somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 

A nota fiscal deverá ser apresentada mensalmente, a fim de ser atestada e posteriormente encaminhada para 

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para fins de verificação de eventuais 
descontos, decorrentes de penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.  

Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) 
servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para pagamento, 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 

e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
destinadas à Administração Pública direta ou 

direta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

ndições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no 
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor 
ém de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) 

por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 
O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante a 

autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 

azo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação; 

No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa 
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, 
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob 

Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, 
se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros. 

QUANT. PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do 
sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 
ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que
cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador.
 
Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Organica do Municipio de
seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice
afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação não s
meses após findas as respectivas funções. 
 
 

 
OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou procurador).
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ANEXO XI 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO

 
 
 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do Pregão nº ____
sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 
ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de 
cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador.

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Organica do Municipio de Casimiro de Abreu, que a empresa não possui em 
seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito e Vereadores por matrimonio ou parentesco, 
afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação não se persiste nos últimos 06 (seis) 

 

Local e data 
 

Nome da Empresa Licitante 
Responsável legal 

OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou procurador).

(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 

Pregão nº ________, DECLARO, 
sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 

tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de 
cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor ou colaborador. 

Casimiro de Abreu, que a empresa não possui em 
Prefeito e Vereadores por matrimonio ou parentesco, 

e persiste nos últimos 06 (seis) 

OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou procurador). 


